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MINISTERIO DA FAZENDA
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS'

PORTARIA N? 237 DE 14 DE SETEMBRO DE 1979

O Superintendente da Superintendência de Seguros Privados, usando da competência
delegada pela Portaria MIO n? 55, de 9 de fevereiro do 1971, e tendo em vista o disposto
no artigo 77 do Decreto-Lei n? 73, de 21 de novembro de 1966, na Resolução n? 7, de 16 de
fevereiro de 1967, do Conselho Nacional de Seguros Privados, e o que consta do processo
SUSEP n? 011-1.083/79, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas no Estatuto da Atlântica Companhia Nacional de
Seguros, com sede na cidade do Rio de Janeiro (RJ), dentre as quais a relativa ao aumen-
to do seu capital social de Cr$ 297.000.000,00 (duzentos c noventa sete milhões de cruzei-
ros) para Cr$ 640,000.000,00 (quinhentos e quarenta milhões de cruzeiros), mediante apro-
veitamento de reservas disponíveis, incluída a correção monetária do capital (AGO de
22.2.79), conforme deliberação de seus acionistas em Assembléia Geral Extraordinária
realizada em 23 de maio de 1979, — Francisco de Assis Figueira

ATLÁNTICA C0111PANILEA NACIONAL DE SEGUROS

C.G.C. n? 33.055.146/0001-93

Ata da Assembléia Geral Ordinária da Atlântica Companhia Nacional de Seguros,
realizada em 22 de fevereiro de 1979.

As oito horas do dia vinte e dois de fevereiro de mil novecentos e setenta e nove, na
sede social, sita à Rua Barão de Itapagipe, n? 226, nesta Cidade, reuniram-se em Assem-
bléia Geral Ordinária, acionistas representando 71,27% do seu capital social com direito a
voto, conforme se verifica pelas assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas.
Na conformidade das disposições estatutárias, assumiu a Presidência dos trabalhos o
Presidente em exercício do Conselho de Administração, Dr, Illoacyr Pereira da Silva, que
declarou instalada a Assembléia e indicou para Secretário o acionista Ararino &Hum de
Oliveira, ficando, assim, constituída a mesa dirigente. Dando início nos trabalhos, o Sr.
Presidente mandou proceder à leitura do Edital de Convocação publicado no Diário
Oficial, edição dos dias 5,2.79, 6,2.79 e 7.2.79, e no Jornal ao Comércio. edição dos dias
3.2.79, 5.2.79 e 6.2.79, do seguinte teor; Edital de Convocação: Atlântica Companhia Na-
cional de Seguros, C.G.C. n? 33.055.146/0001-93 — Assembléia Geral Ordinária — 1! Con-
vocação — São convidados os Senhores Acionistas da Atlântica Companhia Nacional de
Seguros a se reunirem em Assembléia Geral Ordinária, que se realizará no dia 22 de feve-
reiro de 1979, às 08;00 horas, na sede social da Sociedade, à Rua Barão de Itapagipe, ri?
225„nesta Cidade, com a seguinte Ordem do Dia: a) Apreciação das Contas da Adminis-
tração e das Demonstrações Financeiras pertinentes ao exercício social encerrado em
31.12,78, bem como deliberar sobre a destinação do lucro líquido do referido exercício,
distribuição de dividendos e aprovação da correção da expressão monetária do capital
social, com o conseqüente aumento do mesmo, e alteração do artigo 5? dos Estatutos So-
ciais; b) Eleição do Conselho de Administração e fixação dos honorários da Administra-
ção; c) Assuntos de interesse geral. Rio de Janeiro, 02 de fevereiro de 1979; Antonio Car-
los de Almeida Braga, Presidente do Conselta de Administração." Passando áo item "a"
da Ordem do Dia, constante do Edital de Convocação, o Sr. Presidente mandou proceder
à leitura do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao
exercício social encerrado em 31.12.78, bem como o respectivo parecer da auditoria inde-
pendente, elaborado pela "Roberto Dreyfuss & Cio. S/C", documentos estes que foram
regularmente publicados no Diário Oficial do Estado, edição de 13.2.79 e no Jornal do Co-
mércio, edição de 13.2.79, cujos transcrições foram dispensadas, tendo também sido lidos
os A visos através dos quais tais documentos foram colocados à disposição dos Senhores
Acionistas e que foram publicados no Diário Oficial do Estado, ecliçâo de 11, 12 e 15 de
Janeiro, e no Jornal do Comércio, edição de 11, 12 e 13.1, tendo sido igualmente dispensa-

. da a transcrição dos mesmos. Após a leitura dos citados documentos, o Sr. Presidente es-
clareceu que tanto ele, como re presentante da Administração, como o Sr. Marco Aurélio
Diniz Maciel, inscrito no CRC-RJ sob o n? 018.513-9, presente à reunião na qualidade de
representante credenciado da auditoria "Roberto Dreyfuss & eia Sie", se encontravam
à disposição dos acionistas para quaisquer esclarecimentos a respeito daqueles r ? ocumen-
tos. A seguir, e após serem prestados os esclarecimentos solicitados. o Sr. P-esidente
submeteu os referidos documentos à votação, verificando-se sua Jprovação por unanimi-
dade de votos, com as abstenções legais. Tendo em vista a deliberação da Assembléia, o

Sr. Presidente declarou que estavam aprovadas, sem reservas, as demonstrações
financeiras e as contas referentes ao exercício findo em 31.12.78, e que dita apeovação im-
plicava também na conseqüente aprovação da distribuição do resultado sugerida pela Di-
retoria e constante das demonstrações financeiras, na qual está incluído o dividendo de
25,74% sobre o lucro 'fluido ajustado, esclarecendo, a se,mir, que competia ainda à As-
sembléia deliberar sobre o saldo do lucro líquido, no valor de Cr$ 119.912.561,01 (cento e
dezenove milhões, novecentos e doze mil, quinhentos e sessenta e um cruzeiros e uma cen-
tavo), colocado à sua disposição e sobre a capitalização da reserva de capital, no montan-
te de Cr$ 107.623.408,33 (cento e sete milhões, seiscentos e vinte e três mil, quatrocentos e
oito cruzeiros e trinta e três centavos), resultante da correção da expressão monetária do
capital realizado, que acabava de ser aprovada. Por unanimidade de votos a Assembléia
deliberou destinar o salde do lucro líquido do exercício de 1978 colocado à sua disposi-

• ção, à conta reserva para Aumento do Capital, bem como na forma da legislação em vi-
gor, capitalizar, do total da reserva de capital resultante da correção monetária do capital
realizado, apenas Cr$ 107.460.000,00 (cento e sete milhões, quatrocentos e sessenta mil
cruzeiros), vez que o saldo de Cr$ 163.408,33 (cento e sessenta e três mil, quatrocentos e
oito cruzeiros e trinta e três centavos) corresponde à fração de centavos do valor nominal
das ações, deliberando enleia, sempre por unanimidade de votos, que em função da referi-
da capitalização, o capital social ficava aumentado de Cr$ 297.000.000,00 (duzentos e no-
venta e sete milhões de cruzeiros) para Cr$ 404.460.000,00 (quatrocentos e quatro milhões,
quatrocentos e sessenta mil cruzeiros), atendendo-se o mesmo mediante o aumento do va-
lor nominal das ações de Cr$ 5,50 para 7,49 cada uma. Prosseguindo, a Assembléia, em
decorrência das decisões acima, houve por bem reconhecer, por unanimidade de votos,
que o "caput" do Art. 5? dos Estatutos Sociais passava automaticamente e em razão das
supracitadas decisões, a ter a seguinte redação: "Artigo 5? — O capital social é de Cr$
404.460.000,00 (quatrocentos e quatro milhões, quatrocentos e sessenta mil cruzeiros), di-
vidido em 54.000.000 (cinquenta é quatro milhões) de ações, todas nominativas e do valor
nominal de 7,49 cada uma, sendo 48.000.000 (quarenta e oito milhões) ordinárias e
6.000.000 (seis milhões) preferenciais", mantidos os seus parágrafos. Passando-se ao item
"b" do Edital de Convocação, o Sr. Presidente informou competir à Assembléia a eleição
do Conselho de Administração da Sociedade, bem como fixar os honorários da Adminis-
tração. Por unanimidade de votos ficou deliberado o preenchimento de 8 (oito) cargos de
Conselheiros, com mandato até a A.G.O. de 1980 e para os quais foram eleitos os Srs.
Presidente: Antonio Carlos de Almeida Braga, brasileiro, casado, segurador, natural de
São Paulo, SP, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro — RJ, à Av. Vieira
Souto n? 610, Apt? C-01, portador da Carteira de Identidade número 540.193 — I.F.P.,
inscrito no C.P.F. sob 26.478.427-87; Conselheiros: Amador Aguiar, brasileiro, casado,
banqueiro, natural de São Paulo — SP, residente e domiciliado em São Paulo — SPà AV.
Professor Filadelfo de Azevedo n? 310, portador da Carteira de Identidade n? 406.486-SP-
SP, inscrito no CPF sob n? 002.478.558-04; Alfredo Grumser Filho, brasileiro, casado, en-
genheiro, natural do Rio de Janeiro, RJ, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Ja-
neiro — RJ, à Rua Engenheiro Dei Castilho n? 86, portador da Carteira de Identidade
I.F.P. n? 1,910,820, inscrito no C.P.F. sob o número 154.871,727-49; José Luiz de Maga-
lhães Lins, brasileiro, casado, Consultor de Empresas, natural de Arcos — MG, residen-
te e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro — RJ, à Rua Icatu n? 101, portador da Car-
teira de Identidade IG- n? 740.074 — M.E., inscrito no C.P.F. sob o n? 290.258.267-68;
Moacir Pereira da Silva, brasileiro, casado, advogado, natural do Rio de Janeiro, RJ, re-
sidente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, RJ, à Rua Ribeiro de Almeida n? 26,
apt? 1.201, portador da Carteira de Identidade OAB-RJ-n? 8.168, inscrito no C.P.F. sob o
n? 002.941.287-00; Raphael Hermeto de Almeida Magalhães, brasileiro, casado, advoga,
do, natural de Belo Horizonte — MG, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janei-
ro, RJ, à Rua Inglês de Souza n? 56, portador da Carteira de Identidade do IFP-n?
961.598, inscrito no C.P.F. sob n? 007.934.007-59; José Manuel de Magalhães Pessoa e
Fragoso, português, casado, economista, natural de Lisboa, residente e domiciliado na
Cidade do Rio de Janeiro, RJ, à Av, Epitácio Pessoa re' 2.214, apt? 204, portador da Car-
teira de Identidade I.F.P. n? 1.184.339, inscrito no C.P.F. sob o n? 273.774.407-59; Paulo
Konder Bornhausen, brasilciro, casado, advogado, natural da Cidade do Rio de Janeiro,
RJ, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, RJ, à Av. Atlântica n? 3.210, 7?
andar, portador da Carteira de Identidade do I.F.P, n? 778.886, inscrito no C.P.F. sob o
n? P03.221.569-04. Ainda por unanimidade de votos, a Assembléia fixou a verba mensal
global de 1200. 	 (hurn mil e duzentos) salários mínimos para a remuneração da Adminis-
tração Social, competindo ao Conselho de Administração, na forma estatutária, rateá-la,
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* Horário de atendimento a0 público
Os Setores de Vénda e de Redação, têm seu atendimento de 8

às 12h e de 13 às 17h,

A seguir e ainda por unanimidade de votos, a Assexnbléia deliberou ólocar em funciona-
mento o Consalho Consultivo da Sociedade, que funcionará ate a A.G.O. do 1980, compe-
ti ndo ao Conselho de Administração a eleiçao de seus membros, Finalmente, o Sr. pseei,
dente franqueou a palavra a quem dele quizesse fazer uso e como 'hiagném tivesse se mas
nifestado, esturrou a reunia°, lavrando-se antes, porém, o presente ata mie, lida e achada
conforme foi por todos assinada. Rio de Janeiro, 22 do fevereiro de 1979. Asa. )Moacyr
Pereira da Silva, Presidente da Assembléia. Aranno Sallurn de Oliveira, Secretário. Joao
Carlos de Almeida Braga. pp. Banco Bradesco de Investimentos S.A., Miguel Persi. p.E-
perna AdministraçÃo e Participações Ltda., Antonio Dias Leite Neta e Alfirbdo Grumser
Filho, Diretores. p. Agro Comercial Condas-6ln Ltda, João Carlos de Almeida Braga, Dl -
retos. p. Copa-Empreendimentos e Participações S/A., Joao Carlos do Almeida Braga,
Diretor. — Cópia fiel do texto lavrado no Livro do Atas de Assembléias Gerais,

ATLÂNTICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS

C.O.C.	 33.066.146/000I-93

Ata da Assembléia Geral Extraordinária da Adántica Companhia Nacional de Segu-
ros, realizada em 23 de maio de 1979.

Às quinze horas do dia vinte e trás de maio de mil novecentos o setenta e nove, na
sede social, sita na Rua Barão do Itapagipo nS 225, nesta Cidade, reuniram-se em Assem-
bléia Geral Extraordinária, acionistas representando 71,27% do seu capital social com di-
solto a voto, conforme se verifica pelas assinaturas apostas no Livro de Presença de
Acionistas. Na conformidade chia disposições estatutárias, assumiu a Presidência dos tra.
bailioso Presidente do Conselho de Administração em exercício, Dr. Moacyr Pereira da
Silva, que declarou instalada a Assembléia o indicou para secretário o acionista Ararino
Salluns de Oliveira, ficando assira çonstituida a mesa Dirigente. Dando início aos trabto
Mios, o Sr. Presidente mandou proceder a leitura do Edital de Convocaallo, publicado no
Didrio Oficial, adiça° do 7, 8 e. 9 de maio e Jornal do Comércio de 6, 6 o 8 de nuga do cor-
rente ano, do seguinte teor: Atlítntica Companhia Nacional do Seguros — C,G.0, —
33.056.W/0001-93, Assembléia Geral Extraordinária —l Convocaçao — São convidados
os Senhores Acionistas da Atlantica Companhia Nacional de Seguros, a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária, e ser realizada no dia 23 do maio do 1979, às 15:00 ho-
ras, na sede social, sita na Fluo Barão de Itapagipe n? 226, nesta Cidade, com a seguinte
ordem do Dia: 1 — Exame e aoteciaçao da Proposta da Diretoria objetivando; 1,1 — Au-
mento do Capital Social de Cri 404.460.000,00 (quatrocentos e quatro milhões, quattocen.
tos e aessenta mil cruzeiros) para Cr$ 040,000.000,00 (quinhentos e quarenta milhbes de
cruzeiros mediante aproveitamento de reservas livres existentes, o altoraçâo do Art, 5?
dos Estatutos Sociais; 1,2 — Roforma de dispositivos Estatutários para atender exigência
da SUSEP: 1.3 — Ratificar as deliberaçOes da Assembléia Geral Ordinária realizada em
22 .2-79, no que diz reapoito ao aumento do Capital Social o a altoraçao do Artigo C dos
Estatutos Sociais. 2 — Eleição do 1 (hum) membro do Conselho de Administração e fixa•
çao dos respectivos hortorarioa. 3 — Assuntos do Interesso geral. Rio da Janeiro. 30 de
abril da 1979. António Carlos de Almeida Braga, Presidente do Conselho de
Admintstrnçao. Passando ao item "a" da Ordem do Dia, consoante de Edital de
convocncão, o Sr. Presidente solicitou no Sr. Secretário que procedesse a leitura da Pro-
poata da Diretoria, já referendada pelo Conselho de Administraçao, e do seguinte teor:
"Senhores Acionistas: Inicialmente. propomos-lhes a elevação do Capital Social da So-
cledade, de Cri 404.40.000,00 (quatrocentos e quatro milhões, quatrocentos e sessenta
mil cruzeiros) para Cri 640.000.000,00 (quinhentos e quarenta milhões de cruzeiros) me-
diante capitalizado das seguintes Iteservati: Cr$ 86.322.146,05 (oitenta e cinco milhões,
trezentos e vinte e doLs rol!, cento e quarenta e seis cruzeiros e cinco centavo) da conta
Reaerva para Aumento de Capital — Ações Bonificadas"; Cr$ 50.054.445,62 (cinquenta
milhões, cinquenta e quatro mil, quatrocentos e quarenta e cinco cruzeiros e sessenta e
dois centavos) da conta "Reserva de Correção Monetária -- Ativo Imobilizado"; Cr$
183.408,33 (cento e sesaenta e três mil, quatrocentos e oito cruzeiros e trinta O três centa-
vos) da Conta "Reserva de Carroça° lvionetaria do Capital". Por outro lado, como o
atual valor nominal dos acesas da Sociedade não só é elevndo, como também é fracionário,
propomos que, em sendo aprovado o dito aumento, ao invés de elevar-se para Cri 10,00
(dez cruzeiros) o valor nominal das ações ou emitir-se novas. seja o valor nominal das
açOes, já computado o aumento de capital acima proposto, fixado em Cri 2,00 (dois cru-
zeiros). Desta forma, se aprovadas as proposições acima, propomos que a Sociedade reco-
lha e cancela as atuais 64.000.000.00 de ações, emitindo, para substituí-las, outras
270.000.000 de ações, todas nominativas e do valor nominal de Cri 2,00 (dois cruzeiros)
cada wna, sondo 240.000.000 (duzontos e quarenta milhões) ordinárias e 30.000.000 (trinta
milhões) preferenciais, as quais serão atribuídas nos Senhores Acionistas na proporção
de 6 (cinco) ações do valor nominal de Cri 2,00 (dois cruzeiros) cada uma ação possuída
de valor nominal de Cri 7,49 (sete cruzeiros e quarenta o nove centavos), obedecendo-se
nesta atribuição li mesma espécie das ações possuídas. Sugerimos, outrossim, que em de-
corrência o "caput" do artigo 5? dos Estatutos Sociais passe a ter n seguinte redação: O
Capital Social é de Cri 540.000.000,00 (quinhentos e quarenta milhões de cruzeiros)
dividido em 270.000.000 (duzentos e setenta milhões) de ações, todas nominativas e do va-
lor nominal do Cri 2;00 (dois cruzeiros) cada uma, sondo 240.000.000 (duzentos e quarenta
milhões) ordinárias e 30.000.000 (trinta milhões) preferenciais. Propomos, ainda, a fim de
ser atendida a exigência formulada pela SUSEP e sem prejuízo dos direitos pecuniários
assegurados aos possuidores de Partes Beneficiárias da Sociedade, eis que o base do rIll"
cuia e o percentual da remuneração ficam mantidos e inalterados, que os artigos (3?, '7?) 8?

42 dod Estatutos Sociais passem a vigorar com a seguinte redação: "Artigo 6f -- A So-
ciedade criou 100 (com) Partes Beneficiárias nominativas ou ao portador, à vontade do ti-
tular, som valor nominal e que conferirão aos seus titulares o direito de crédito eventual
contra a Sociedade, consistente na participauo, obedecidas as disposições legais, de 10%
(dez por cento) dos lucros anuais, ou seja,1/10% (hum décimo por cento) para cada Parte
Beneficiária, atendido, prévia e obrigatoriamente, o pagamento aos acionistas, dos divi-
dendos mínimos de 6`.. (seis por cento) do capital social realizado. Parágrafo único — As
Partes Beneficiárias foram atribuídas a colaboradores da Sociedade por deliberação da
Assembléia Geral que as criou". "Artigo 7? — Para formação do Fundo de Resgate das
Partes Beneficiárias, serão ainda, na forma da lei, retirados do lucro anual, mais 2%
(dois por cento). A Sociedade, porém, poderá suspender a percentagem a que se refere es-
te artigo, sempre ClUt tal Fundo tenha atingido a importáncia suficiente para o resgate
das Partes Beneficiárias, podendo restaurá-la sempre que julgar necessário. Parágrafo I?
— No inicio do 45? (quadragésimo quinto) exercicio da Sociedade, a partir de 1973, as
Partes Beneficiárias serão resgatadas mediante conversão em ações da Sociedade, levan-
do a importância do Fundo de Resgate à conta do capital, para fazer face ao seu /lamen-
to. Parágrafo 2f — O Capital de resgate das Partes Beneficiárias, será o décu p lo do seu
rendimento médio nos últimos 10 (dez) anos". "Artigo 8 — O pagamento da percentagem
sobre o lucro anual atribuída as Partes Beneficiárias, far-se-á após a aprovação do Ba-
lanço pela Assembléia Geral Ordinárria", "Artigo 42 — Do resultado do exercício serão
deduzidos. obedecidas as dis posições legais: a) os eventuais prejuízos acumulados; b) a
previsão para o imposto de renda; c) ate 10'S (dez por cento) para atender a participação,
dos administradores, obedecidas as disposições legais; dl atendido o disposto no artigo.6:
destes Estatutos, 10'; (dez por cento) para atender a participação das Partes Benefici á

-rias; e) na conformidade do dis posto n o artigo 7.: destes Estatutos, 2`", (dois por cento)

* Dos Originais
— As Repartições Públicas deverão entregar no Setor de Re-

dação, do Departamento de Imprensa Nacional, o expediente
destinado à publicação, sendo que a matéria, entregue até às
16h, será publicada no mesmo dia.

— Os originais encaminhados à publicação não serão resti-
tuídos às partes, ainda que não publicados.

— Os originais, para publicação, deverão ser datilografados
em espaço dois, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas có-
pias em tinta preta e indelével a critério do DIN.

* Reclamações

As reclamações pertinentes à matéria retribuída, nos casos
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de Redação, até o quinto dia útil subseqüente à publicação.
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* Remessa de Valores
A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de

Pagamento (cheque visado ou comprado), pagável em Brasília, a
favor do Departamento de Imprensa Nacional, acompanhada de
esclarecimento quanto à sua aplicação.
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destinados à fo-rinação do Fundo de fie -S¡ale- -das Partes Beneficiárias". Propomos-lhes
ainda face ias clisineSiições legais em vigor, seje revogado e assim suprimido o parágrafo
único dg artigp 4:9 çlgs Estatutos So rriais, permanecendo inaltered;a o seu "caput".
Propomos-lpfe,M546m,.que para atendinaer4ocircularSUSEP n? g7/1 7,9sejam ratifica-
das pela s5efabpgeral a ser realUada, i as deliberações tomadas pay(4.G..O. de 22-2-
1979, no qpe iz respeito ao aumento dq çapitI, veiai e a alteração dq eçtgjo 5? dos Esta-
tutos Sóciais, Piretores: Antônio Carlos de _Almeida Braga, Moacyr Peraira da Silva,
Ararino Sallum" de Oliveira. João Carlos de Almeida Braga. Colocada a matéria em dis-
cussão e voleçp. foi a mesma aprovada por ttnanimidade de votos o que levou o Sr. Presi-
dente a decliyar que o capital social da Companhia passava a ser de Cr 64Ó000.000,00
(quinhentos e qnarenta milhões de cruzeiros), representado por 270.000.000 (duzentos e se-
tenta milhões) de ações nominativas no valor ' de Cr$ 2,00 (dois cruzeiros) cada uma, sen-
do 240.000,000 (cinzentos e quarenta milhões);'ordinárias e 30.000.000 (trinta milhões) prefe-
renciais, e que os artigos 6?, 7?, 8? e 42 chis Estatutos Sociais passavam a ter a redação
constante da Proposta que acabava de ser aprovada, bem como que ficava revogado e as-
sim suprimido o parágrafo único do artigo 40 dos Estatutos Sociais. Passando-se ao item
1.3 do Edital de Convocação, a Assembléia, após ter o Sr. Presidente esclarecido que a
matéria se destinava a atender dispositivo legal regulamentar, deliberou por unanimidade
de votos, dar por ratificada integralmente a decisão adotada na Assembléia Geral Ordi-
nária de 22-2-79, no que tange ao aumento do capital social de 404,460.000,00 (quatrocen-
tos e quatro milhões, quatrocentos e sessenta mil cruzeiros) para Cr$ 540.000.000,00 (qui-
nhentos e quarenta milhões de cruzeiros) e principalmente no que diz respeito a alteração
da redação do "caput" do artigo 5? dos Estatutos Sociais, decorrente da referida delibe-
ração e também ali aprovada. Passando ao item 2 do Edital de Convocação, o Sr. Presi-
dente comunicou competir à Assembléia a eleição de um (1) membro para o cargo de Con-
selheiro de Administração da Sociedade, com a fixação dos respectivos honorários. Apre-
ciada e discutida a matéria, a Assembléia por unanimidade do votos elege pura membro
do Conselho de Administração o Sr, Marcos Pereira Vianna — brasileiro, casado, enge-
nheiro civil, natural de Vitória—ES, residente e domiciliado na Cidade do Rio de
Janeiro—RJ à Rua Ipanema n? 75 — Apt? 502, portador da CI-n? 152.999 do Ministério da
Marinha, expedida em 23-1,79, inscrito no C.P.F. sob o n? 021.301.577-34, cujos honorários
serão estabelecidos pelo Conselho de Administração, obedecido o limite constante dos
Estatutos Sociais. Passando aos assuntos de interesse geral, o Sr. Presidente franqueou
a palavra a quem dela quizesse fazer uso, e como ninguém tivesse se manifestado, encer-
rou a reunião, lavrando-se antes porém a presente ata que, lida a achada conforme foi
por todos assinada. Rio de Janeiro, 23 de maio de 1979. Asa.: Moacyr Pereira da Silva,
Presidente da Assembléia; Ararino Sallum de Oliveira, Secretário; João Carlos do Almei-
da Braga. pp. Banco Bradesco de Investimentos S/A, Miguel Persi. p. Epema-
Administração e Participações Ltda. António Dias Leite Neto e Alfredo Grumser Pilho,
Diretores. p. Agro Comercial Gondarém Ltda. João Carlos de Almeida Braga, Diretor. p.
Copa Empreendimentos e Participações S/A., João Carlos de Almeida Braga, Diretor.

Cópia fiel do texto lavrado no Livro de Atas de Assembléias Gerais.

"	 é	 '
Parágrafo 2?) — O capital de resgate das Partes Beneficiárias, será o décuplo do seu

rendimento méclio nos últimos 10 ((tez) anos".
-t t •	 tArtigo 8?) --""0 pagamento da percentregem sobre o lucro anual atribuída às Partes

Beneficiárias, for-se-á após a aprovação do Balanço pela Assembléia Geral Ordinária,

CAPITULO IV

Assembléia Geral

Artigo 9?) — As Assembléias Gerais serão, realizadas, ordinariamente, dentro dos 3
(três) meses seguintes ao término do exercício social o, extraordinariamente, para delibe-
ração nos casos previstos em lei, guardados os preceitos de direito nas respectivas convo-
cações.

Parágrafo 1?) — As Assembléias Gerais serão convocadas pelo Presidente do Conse-
lho de Administração.

Parágrafo 2?) — A cada ação ordinária caberá um voto nas Assembléias Gerais.
Artigo 10?) — As Assembléias Gerais serão instaladas e presididas pelo Presidente

do Conselho de Administração e secretariadas por um acionista de sua livre escolha.
Parágrafo único: Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembléias Gerais

por procurador, consituído na forma da lei.
Artigo 11?) — A remuneração mensal dos administradores da sociedade será estabele-

cida pela Assembléia Geral, até o teto correspondente ao equivalente a 1.200 (mil e duzen-
tos) salários mínimos vigentes na região da sede da sociedade, cabendo ao Conselho de
Administração ratear a verba entre os administradores.

Artigo 12?) — Não poderão tomar parte nas deliberações os acionistas cujas ações te-
nham sido inscritas no Livro de Transferência há menos de 10 (dez) dias da data da As-
sembléia,

CAPITULO V

Administração

Artigo 13?) — A Sociedade será administrada por um Conselho de Administração e
por uma Diretoria, compostos por pessoas naturais residentes no país.

Parágrafo único: Os administradores serão investidos em seus cargos na forma da lei
e estão dispensados de prestar garantia de suas gestões.

Parágrafo 1?) No início do 45? (quadragésimo quinto) exercício da Sociedade, a partir
de 1973; as Partes Beneficiárias serão resgatadas mediante conversão em ações da - Socie-
dade, levando a importância do Fundo de Resgate à conta do capital, para fazer face ao
seu aumento.

•

ESTATUTOS DA ATLÃNTICA COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS

CAP/TULO I

Denominação, Sede, Duração e Objeto

Artigo 1?) — A Atlântica Companhia Nacional de Seguros é uma Sociedade anônima
que se regerá pelos presentes Estatutos e pelas disposições legais que lhe forem aplicá-

'veis,
Artigo 2?) — A Sociedade tem sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do

Rio de Janeiro, sendo facultado, na medida dos interesses sociais, a critério da Diretoria,
a criação o extinção de filiais, sucursais, escritórios e dependências de qualquer nature-
za, em qualquer parte do Território Nacional e no Exterior, sendo que, nesta última
hipótese, após a necessária autorização governamental.

Artigo 3?) — O prazo de duração da Sociedade será por tempo indeterminado.
Artigo 4?) — A Sociedade tem por objeto a exploração das operações do seguros e

resseguros dos ramos elementares e vida, em qualquer de suas modalidades ou formas,
podendo participar de outras Sociedades, observadas as disposições legais pertinentes.

CAPITULO II

Capital

Artigo 5?) — O capital social é de Cr$ 540.000.000,00 (quinhentos e quarenta milhões
de cruzeiros), dividido em 270.000.000 (duzentos e setenta milhões) de ações todas nomi-
nativas e do valor nominal de Cr$ 2,00 (dois cruzeiros) cada uma, sendo 240.000.000 (du-
zentos e quarenta milhões) ordinárias e 30.000.000 (trinta milhões) preferenciais.

Parágrafo 1?) — O registro de cessões, averbações, desdobramentos ou transferência
de ações, será ultimado no prazo de 16 (quinze) dias do pedido formulado, por escrito, pe-
los interessados.

Parágrafo 2?) — A Sociedade poderá emitir títulos múltiplos ou cautelas representati-
vas das ações, podendo os mesmos ser autenticados mediante chancela, na conformidade
da,legislação vigente.

Parágrafo 3?) — A cada ação ordinária corresponderá 1 (um) voto nas deliberações
das Assembléias Gerais,

Parágrafo 4?) — As ações preferenciais não terão direito a voto e gozarão da priorida-
de na percepçãp de dividendos mínimos não cumulativos, de 12% (doze por cento) ao ano.

CAPITULO III

Partes Beneficiárias

Artigo 6?) — A Sociedade criou 100 (cem) Partes Beneficiárias nominati‘ as ou ao por-
tmlor, à vontade do titular, sem valor nominal e que conferirão aos seus titulares o direi-
to de crédito eventual contra a Sociedade, consistente na participação obedecidas as
disposições legais, de 10% (dez por cento) dos lucros anuais, ou seja, 1/10% (hum décimo
por cento) para cada Parte Beneficiária, atendido, prévia e obrigatoriamente, o pagamen-
to aos acionistas, dos dividendos mínimos de 6% (seis por cento) do capital social realiza-
do.

Parágrafo Único: As Partes Beneficiárias foram atribuídas a colaboradores da Socie-
dade por deliberação da Assembléia Geral que as criou".

Artigo 7?) — Para formação do Fundo de Resgate das Partes Beneficiárias, serão ain-
da, na forma da lei, retirados do lucro anual, mais 2% (dois por cento). A Sociedade, po-
rém poderá suspender a percentagem a que se refere este artigo, sempre que tal Fundo te-
nha atingido a importância suficiente para o resgate das Partes Beneficiárias, podendo
restaurá-la sempre que julgar necessário.

SEÇÃO I

Conselho de Administração

Artigo 14?) — O Conselho de Administração será composto de no mínimo 6 (seis) e no
máximo 12' (doze) membros, sendo 1 (um) Presidente e de 5 (cinco) a 11 (onze) Conselhei-
ros, acionistas, de notória idoneidade moral, financeira e.técnica, eleitos pela Assembléia
Geral e por ela destitutíveis, com mandato de 1 (um) ano, podendo ser reeleitos.

Parágrafo único: Os membros do Conselho de Administração, até o máximo de um
terço de sua composição, poderão ser eleitos para membros da Diretoria.

Artigo 16?) — São atribuições do Conselho de Administração, além das estabelecidas
em Lei:

a) traçar a política geral da empresa;
b) examinar seus planos administrativos e orçamento;
c) examinar as operações e negócios relevantes;
d) opinar sobro qualquer assunto consultado pela Diretoria;
e) eleger o substituto eventual do Presidente;
f) eleger e destituir os Diretores e os membros do Conselho Consultivo da Compa-

nhia, determinando inclusive o seu substituto em caso de impedimento ou falta eventual;

g) manifestar-se, se achar conveniente, sobre as atribuições dos Diretores;
h) distribuir, entre os seus membros e os da Diretoria, a remuneração mensal estabe-

lecida pela Assembléia Geral e, bem assim, a Gratificação a que se refere o artigo' 42?, le-
tra "c" destes Estatutos;

i) estabelecer a remuneração dos membros do Conselho Consultivo;
j) convocar a Diretoria ou Diretores para prestar-lhes esclarecimentos;

1) submeter à Assembléia Geral o Relatório da Administração e as Contas da Socie-
dade, bem como proposta para alteração do estatuto social e distribuição de dividendos.

m) escolher e destituir os auditores independentes.
Artigo 16?) — Nas suas ausências ou impedimentos temporários, o Presidente do

Conselho será substituído pelo substituto designado pelo Conselho.
Parágrafo 1?) — No caso de vacância do cargo de Presidente proceder-se-á substitui-

ção na forma acima mencionada, aplicando-se quanto ao cargo de Conselheiro que assim
ficar vago, o adiante disposto; no caso de vacância de qualquer dos demais cargos de
Conselheiro, ao Conselho caberá indicar um acionista para substituto.

Parágrafo 2?) — Em qualquer das hipóteses previstas no parágrafo anterior, o substi-
tuto servirá até a primeira Assembléia Geral que se realizar, quando será eleito o substi-
tuto definitivo que terá mandato por tempo igual ao que restava ao do substituído.

Artigo 17?) — O Conselho de Administração reunir-se-á, por convocação do Presiden-
te, lavrando-se atas das reuniões em livro próprio, onde constará, pelo menos, o resumo
dos pareceres eventualmente emitidos.

Parágrafo único: As reuniões do Conselho de Administração se realizarão com a pre-
sença de no mínimo 1/3 (um terço) de seus membros.

Artigo 18?) — As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por
maioria de votos, cabendo a cada Conselheiro 1 (um) voto, e, ao Presidente, além do seu,
o voto de qualidade.

Artigo 19?) — Os membros da Diretoria que também não forem Conselheiros poderão
participar de reuniões do Conselho de Administração, quando convocados, nas quais te-
rão voz, mas não voto.

Artigo 20?) — Compete ao Presidente do Conselho de Administração:
I — Convocar, instalar e presidir a Assembléia Geral.
II — Convocar, instalar e presidir as Reuniões do Conselho de Administração.
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Artigo 21?) - Á Diretoria, eleita pploÉepesellisi de Administraçao, com mandato de 1
(um) ano, admitida a reeleiçilo, será edrePosesi de aio mínimo 6 (seis) e no máximo 12 (do-
ze) membros, sendo 1 (um) Diretor-Pres itlelaWle-Jetana l Vice-President,a Issatecutive de Con-
trole, 1 (una) Vice-Presidente Executivo' de Produçao, 1 (um) Vice-Presidente Executivo

.0Perqçtle,emíltn 1e(eeint-ti 4- (quatro) Diretorete Vice-Presideuies e de 1 (um.) a 4 (quatro)
Diretores sem designnçilo especial,

Parágrafo I?) - Somente Merina ser eleitos para cargo de Diretores, pessone cem
etó 65 (sessenta e cilicie) anos incompletos:

Parágrafo 2?) - O disposto no parágrafo anterior não 8e aplica aos Diretores da So-
ciedade, em exercício na (teta de 1-2-1978.

Artigo 22?) - Nas suas ausências ou impedimentos ternporárioe;
a) O Diretor-Presidente será subseitufdo pelo Diretor Vice-Presidente Executivo de

Controle;
b) Os Diretores Vice-Presidentes, inclusivo os Executivos e os demais Diretores se

substituirão entre si por seus pares, e por designação do Presidente.
Parágrafo único: O substituto acumulará com as suas, as funções do substit

▪

 uído,
sondo que só por substituição admitir-se-ti acumulaçao de cargos na Diretoria,

Artigo 23?) - No caso de vacancia de um dos cargos da Diretoria, proceder-se-á n
substituiçao na forma do artigo anterior üo eubstituto servirá até a primeira reunião do
Conselho de Administração, ao qual caberá eleger o substituto definitivo que terá manda-
to por tempo igual ao que restava ao substituído.

Artigo 29?) - A Diretoria é o órgão de adniinietraçâo executiva da sociedade,
cabendo-lho gerir os interesses sociais consoante a pia/ft/eu estabelecida pelo Conselho de
Administraçao e suas demais decisões, bem como representar a sociedade.

Artigo 26?) - Além das previstas em lei e nestes Estatutos, constituem atribuições e
deveres da Diretoria:

a) executar e. política traçada pele Conselho de Administração;
b) deliberar sobre regulamentos e planos gerais de nchnialatraçao;
c) nomear ou contratar superintendentes ou gerentes de Sucursais ou Agenciei; o re-

solver sobre sua destítuiçao;
d) criar ou suprimir Sucursais, agências ou oxitree depeedõneirts;
e/ deliberar sobre eatruturaçao o modificaçÃo dos quadros de pessoal, fixando pa-

drbes de vencimentos e eventuais vantagens;
B mandar etnborar balanceies mensais, fornecendo-os ao Conselho de Administração;
• apreuentar ao Conselho de Administraçao, em forma de sugestao, o relatório e as

dernonstraçaõe financeiras de cada exercício, pare que os submete à Aesernblóia Geral,
ouvido o Conselho Piscai, ao em fisncionamento:

h) sugerir ao Conselho de Adminietraçan que este propunha A Assembléia Geral u
distribuição de dividendos aos acionistas, bem como o aumento do capitel soeial

íJ cónsultar e solicitar pareceres do Conselho de Administraçao e dos Conselhoe
cai e Consultivo, quando em funcionamento;

j) aprovar o regulamentitinterno da Sociedade o suas niteracãea;
o contratar os serviços de auditoria externa, escolhida pelo Conselho de Administra-

ção.
Artigo 26?) - A. Diretoria será investida de todoa os poderes necessários à re.alizneflo

dos fins sociais, especialmente pára transigir, renunciar, desistir, ceder direitos creditó-
rios, confessar divides, fazer acorde" firmar compromissos, contrair obrigações, celebrar
contratos, onerar e alienar bens sociais móveis ou imóveis, ou adquirir bens ciosa natu-
reza, dar cauções, avais e fianças, desde que não impliquem em atos de liberalidade ou
favor, nem violem quaisquer norneite legais que regulam as atividades das Companhias
Seguradoras,

Artigo 271 - A representação ativa ou passiva da sociedade, em Juízo ou fora dele,
será sempre exercida por 2 (dois) Diretores.

Parágrafo 1I- Nos atos de ehnples aciministrução social, entendidos estes como os
Que não gerem obrigações para a sociedade, nem exonerem terceiros de obrigações para
com ela, a sociedade poderá ser representeda por qualquer Diretor.

Parágrafo 2?) - Nos atos relativos a aquisição, alienação ou oneração de bens imo-
-vels ou de valores mobiliários, bem como naqueles em que e seciedade se obrigue como
avalista ou fiadora e ainda nos atos que envolvearn interesses eociatárioe, a sociedade de-
verá ser representada por 2 (dois) Diretores, sendo um obrigatoriamente ou Diretor-
Presidente ou um dos Diretores Vice-Presidentes Executivos.

Artigo 28?) - A sociedade poderá ainda ser representada por mandatários, devendo o
respectivo instrumento especificar os atos ou operuçõee que poder-Ao praticar e o prazo de
duração do mandato, admitido, no caso de mandato judicial, o prazo indeterminado.

Parágrafo I?) - Ademais, o instrumento do mandato deverá especificar se o procura-
dor deverá agir em conjunto com outro procurador ou com um Diretor, sendo que no si-
lêncio entender-se-á que o procurador esCá autorizado a agir isoladamente.

Parágrafo 2?)— Na outorga do mandato a sociedade se representará por 2 (dois) Di-
retores ou por procurador (os) com poderes especiais, ou ainda por um procurador com
poderes especiais e una Diretor.

Parágrafo 3?) - Se o instrumento de mandato se destinar a outorgar poderes para a
pratica de quaisquer dos atos a que se refere o § 2? do artigo 27? doa presentes Estatutos,
a representação da sociedade no ato obedecerá à regra ali estabelecida.

Artigo 261 - A Diretoria reunir-se-à por convocação de seu Presidente e deliberará
validamente com a presença de pelo menos 1/3 (um terço) de seus membros, sendo as de-
cisões tomadas por maioria de votos, cabendo ao DiretorPresidente, alem do seu, o voto
de qualidade.

Parágrafo único: Das reuniões da Diretoria lavrar-se-iio atas no livro próprio.
Artigo 30?) - Compete ao Diretor-Presidente

I) convocar e presidir as reuniões da Diretoria.
II) fazer executar a politica estabelecida pelo Conselho de Administração e as delibe-

rações da própria Diretoria.
III) distribuir entre os Diretores Vice-Presidente e Diretores sem designaçao especial

atribuições nas diversas áreas operacionais e administrativae da sociedade
IV) dirimir dúvidas ou controvérsias surgidas na administruçâo executiva da socie-

dade.

Artigo 31?) - Aos Diretores Vice-Presidentes Executivos Compete:
ai ao de Controle, coordenar os serviços de controiadoria e de auditoria da sociedade,
bi ao -de Produçâo, coordenar as 'atividades dos setores do produçào da sociedade,
ej ao de sOperaçees, coordenar os serviços das áreas adminigtratiath, fiesanceira' e tec-alce da sociedede.
Ar	 s Compete	 ne dcada uoa Diretores Vice-Presidentes eodreienar as ativi-dadesdtaig

(s
o 3) 62r?e) ,a s 

ou setor(es) que por decistio do Diretor-Presidente Pie flec(em) afe-tots).
Artigo 33?) - Compete a cada um dos Diretores sem designação eapecial assessorarno desempenho de suas fun008 o Diretor V(cePresidente a que Rene vinculado por deci-

são do Diretor-Presidente.

CAPITULO VI

Conselho Consultivo

Artigo 34?) - A Sociedade, por decisão da Assembléia Geral, poderá ter um Conse-
lho Consultivo de funcionamento não permanente, composto do no mínimo 6 (sois) e m
máximo 12 (doze) membros, sendo 1 (um) Presidente e de 6 (cinco) a 11 (onze) Conselhei-
ros, eleitos pelo Conselho de Adininistraçâo, entre pessoas de reconhecida capacidade
tacrtica, acionistas ou na°.

Parágrafo único: Aplicam-se ao Conselho Consultivo, quanto no seu funcionamento,
as mesmas regras previstas neste Estatutos para o Conselho Fiscal.

Artigo 35?) - O Conselho Consultivo, que será criado quando a Assembléia Geral,
por proposta do Conselho de Administraçtio, assim julgar convenientes aos interesses so-
ciais, o qual deverá opinar sobres questões do relevencia para o desenVolvimento e ex-pansão das atividades da Companhia, que lhos sejam submetidos polo Conselho de Ad-
ministraçao.

Artigo 36?) - O Conselho Consultivo reunir-se-e, sempre que convocado pelo Preái-
dente do Conselho de Administração, sendo as sues reuniões presididas pelo Conselheiro
que for indicado na ocasiao.

Artigo 3'7?) - Os membros do Conselho Consultivo deverao ser empessados em seus
cargos após observados o que dispõe a legislação e regulamentos aplieáveie.

Artigo 35?) - As atas das reuniões do Conselho Consultivo serão lavradas em livro
próprio, exigindo, peru validado do suas deliberações, polo menos a presença da metade
de seus membros.

Artigo 399 - Os membros do Conselho Consultivo receberão a remuneração que lhes
for atribuída pelo Conselho de Adminietração, atendendo a legislaçâo vigente.

CAPÍTULO VII

Conselho Fiscal

Artigo 401 - (3 Conselho Fiscal ntto funcionará erri caráter permanente, instalando-
se nos exercícios sociais em que for convocado pelo acionistas com a cal/VOEM° de 3
(três) membros efetivoe e igual número de suplentes, acionistas ou Min. eleitos pela As-
serrabléla Geral que o !tutelou, a qual fixará a remuneração dos seus membros, observa-
das as disposições legais.

Pelalgrafo 11') - Os membros do Conselho Fiscal ter-Ao funções e atribuições previs-
tes em lei, e serão substituídos, nos seus impedimentos ou faltas, ou no caso do vacância
do cargo, pelo respectivos SuptenLes, na ordem da respectiva nomeacao pela Assembléia
Geral do Acionistas.

Parágrafo 2?) - Os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes exercei-Ao seus caie
goe a partir da instalaçáo do Conseilee ata a primeira Assembléia Gera/ Ordinária que se
realizar após a nua eleição.	

CAPITULO VIII

Exercício financeiro - Lucros - Fundos e Reservas

Artigo 41?) - O exercício social inicia-se em 1? de janeiro e termina em 31 de dezem-
bro de cada silo.

Artigo 42?) - - Do resultado do exercício será° deduzidos, obedecidas as disposiçõeslegai 

a) os eventuais prejuízos acumulados;
b] a provisão para o imposto de renda;
c) até 107 (dez por cento) pura atender a participaçao dos administradores, obedeci-

das as disposições legais;
dl atendido o disposto no artigo 6? destes Estatutos, 10% (dez por cento) para aten-

der a participação das Partes Beneficiárias;
e) na conformidade do disposto no artigo 7? destes Estatutos, 2% (dois por cento)

destinados á formaçao do Fundo de Ressete das Partes Beneficiárias".
Artigo 431 - Do lucro liquido do exercício, atendidas e observadas as disposições

legais, 6% (cinco por cento) se destinarão à constituição da reserva legal e 26O) (vinte e
cinco por cento) se destinarei) no pagamento do dividento mínimo obrigatório que fica
assim assegurado aos acionistas.

Artigo 44e) - O saldo livre do lucro liquido do exercício terá a destinação que a As-
sembléia Geral determinar,

Artigo 46'.') - O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da As-
senibléia Geral, no prazo de 60 (sessenta) dias da data cin que for declarado e, em qual

-quer caso, dentro do mesmo exercício social.

CAPITULO IX

Liquidação

arti go 4 61 - A Soei( cinde entrará cru liquidaçao nos casos previstos em lei.
(N': v12I	 27-9-73	 Cr$ 34.240,00;

PORTARIA s,	 de	 ir	 de
	 de 19 79

0 Superintendente da Superiatendéacia de Seguros Privados
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,. 3 , ) ,.,b,. ; rAlterar a 190.2,4p. r1,64, de 09 .4en ia¡bp1	 ' de

1979,	 013,404x que a aposentP40- 	 POneedida ao..s1vUor VIC-

TOR:NO BROCK ., tricula n2 1.194.154, Tacnico de Sect.iC", Re-fe
rgrieia 53;.- do' QUáàró ' Perinanente'deSta'SWperintendencia' de Seáuros'
Privados, ' é COm ' as vantagens da Classe Es:,ecial, ' 2eferewia ' 5 f.:., ob

servado o disposto no item 4, da Instrução Normativa DAS: n2 1j7
de 26 de júlho de 197S, respeitado 6,1imit2 estabelecido no para -
gr4fo 22 do artigo 102 da Constituição do Brasil. (1-.'ocesso/3.....21/

-n
N 2 001-07310/79).s

SlíCISJ(.) h?,‘

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

INSTRUÇÃO CVM N9 7 DE 21 DE SETEMBRO DE 1979

Dispõe APbre o uso da chancela mecáni

ca pelas.. companhias abertas.

	

Colegiado da COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 	 torna

público que, em reunião realizada neta data, e com fundamento 	 no

disposto no artigo 22, inciso VII da Lei n9 6.385, de 07 de	 dezerd

bro de 19-76-, combinado com o disposto no § 29 do artigo 24 da Lei

n9 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 	 .

RESOLVE U:

I - Observadas as condições estabelecidas na presente Instruç5o,

os certificados de ações, debentures e partes beneficiárias

de companhias abertas que tenham títulos admitidos à negoci

ação em bolsa de valores, bem como as respectivas cautelas,

podem ser autenticados com chancela mecânica, mediante

produção exata das assinaturas de próprio punho das pessoas

autorizadas.

II - A chancelã mecânica deverá ser resguardada por caracterisil

cas técnicas obtidas por impressão de segurança ou por

quina especialmente destinada a esse fim.

- A utilização da chancela mecânica pela companhia aberta de

ve ser precedida da entrega à Bolsa de Valores, onde 	 seus

títulos foram originariamente admitidos à cotação, dos	 se

suintes documentos:

.a) nomes e assinaturas das pessoas autorizadas a autentica-

rem os títulos mediante a utilização da chancela mecâni-

ca;

b) fac-símile dos títulos, autenticados com chancela mecâni

ca;

c) outros documentos ou informações, que, previamente, 	 vc

nham a ser ekigidos pela Bolsa.

IV - Quaisquer alterações procedidas nas características origi

nais dos certificados autenticados por chancela mecânica de

verão ser previamente coMunicadasà Bolsa de Valores de que

trata o item III.

V - A companhia aberta manterá arquivada; à disposição das Rol

sas de Valores ou da Comissão de Valores Mobiliários, a dos

eriça° -das características do título, do cliché adotado pa

ra . a autenticação com chancela mecânica bem como de suas

alteraçõeS.

VI - A companhia emitente dos títulos 6 responsável pela aplica-
ção da chancela mecânica e guarda do respectivo cliché.

VII - A chancela mecânica poderá ser utilizada pelo agente emis

sor de certificados, que ficará sujeito às disposições dos

ta Instrução aplicáveis às companhias abertas.

VIII - A Bolsa de Valores de que trata o item III enviará, de ime-

diato, às demais Bolsas, cópias dos documentos mencionados'

no referido dispositivo, bem como-das eventuais alterações.

IX - A presente Instrução entrará em vigor na data de sua pub..i-

cação, revogadas as diniosiçcr em contrário-.

ROBERTb TEIXEIRA DA COSTA
PRESIDENTE

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS

DE: RODAGEM
PORTARIAS DATADAS DE 21 DE ' SETEMBRO DE 1979,1,

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS'WRODAGEM, usando
4-,rd

das atribuições que lhe confere o artigo 61, item XVIII, do Regimento

do DNER, aprovado pela Portaria MT-36, de 13 de janeiro de 1975, publi

cada no Diário Oficial da União, de 24 de janeiro de 1975, Resolve:

n9 301.6 - conceder exoneração na forma do disposto no item I, do artigo

75, da. Lei n9 1711/52, ao servidor JOSÉ ANDRADE REZENDE, Matrícula 	 n9

2.112.536, ocupante do cargo de Desenhista nível 14, pertencente ao Qua

dro Suplementar desta Autarquia, lotado no 89 Distrito Rodoviário Fede

rei, devendo o constante na presente Portaria ser- considerado efetivo a

partir de 20 de dezembro de 1978.

n9 3017 conceder exoneração na forma do disposto no item I, do artigo

75, da Lei 1711/52, ao servidor ADALVIO LACERDA DE BRITO, matrícula

2.086.456, ocupante dó cargo de Desenhista nível 12-A, pertencente ao

Quadro Suplementar desta Autarquia, lotado no 219 Distrito Rodoviário

Federal, devendo o constante na presente Portaria ser considerado efeti

vo, a partir de 19 de julho de 1979. Assinado:- ENG9 DAVfD ELKIND

SCHVARTZ -

Diretoria de Pessoal
O DIRETOR DA DIRETORIA DE PESSOAL, usando das atribuições que lhe conte

rem os itens I, II, XVII e XVIII do artigo 93 do Regimento dp Autar

guia, aprovado pela Portaria Ministerial n9 MT- 36, de 13 de janeiro de

1975, da competéncia delegada pelo Diretor-Geral, através, da portaria

n9 668, de 23 de abril de 1971, publicada no Diário Oficial da 	 união,

de 5 de maio de 1971, e de conformidade com o disposto no Decreto n9

75.818, de 4 de junho de 1975, publicado no Suplemento n9 106 do Diário

Oficial da União de 9 de junho de 1975, que dispõe sobre a transforma

ção de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas para composição do Grb

po Direção e Assistência Intermediária do Quadro Permanente deste Depor

tamento, Resolve:

n9 3018 - designar DENELICE DOS SANTOS CARNEIRO, matrícula n9 3.282, o

cupante do Emprego de Datilógrafo, da Tabela Permanente do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem, para substituir em suas faltas e impe

dimentos, o ocupante da Função integrante da Categoria de Direção Inter

mediária, código DAI-111.1 (SA), de Chefe da Seção de Registro, de Ser

viço de Registro de Empresas, da Divisão de Transporte de Passageiros,

da Diretoria de Transporte Rodoviário, do Departamento Nacional de Es

tradas de Rodagem, em caráter provisório, enquanto houver insuficiencia

de servidores ocupantes de cargos e empregos integrantes da lotação da

Categoria Funcional de Agente Administrativo, correlata com a referida

Função de acordo com o Decreto n9 75.818, de 4.6.75, publicado no Suple

mento n9 106 do D.O.U., de 9 de junho de 1975.

n9 3019 - dispensar JOURNETE COSTA FERREIRA, matrícula n9 1,164,189, da

Função integrante das Categorias de Direção Intermediária, código DAI

111.1 (NS) ', de Chefe da Seção de Auditoria Distrital classe "A", do Ser

viço de Supervisão Técnica, da Divisão Financeira, da Diretoria de AdMi

nistração.

n9 3020 - designar LUCIA MARIA CASTOR RAMOS, matricula n9 2.143.241, pa

ra exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermediária,

código DAI-111.1 (NS), de Chefe de Seção de Auditoria Distrital classe

"A", do Serviço de Supervisão Técnica, da Divisão Financeira . , da Direto

ria de Administração.

n9 3021 - designar WAGNER CALASSARA, matrícula n9 3.151, ocupante do em

prego de Datilógrafo, da Tabela Permanente do Departamento Nacional de

Estradas de Rodagem, para exercer a função integrante da Categoria de

Direção Intermediária, código DAI-111.1 (SAI , de Secretário Administra

tive da Divisão de Pontes e Edificações da Diretoria de Obras, do Depor

tamento Nacional de Estradas de Rodagem, em caréter provisório, enquan

to houver insuficiéncia de servidores ocupantes de cargos e empregos in

tegrantes da lotação da Categoria Funcional de Agente Administrativo

correlata com a referida função de acordo com o Decreto n9 75.818, 	 de

04.06.75, publicado no Suplemento n9 106 do D.O.U., de 09 de junho de

1975.

n9 3022 - dispensar ADILSON CARDOSO, matrícula n9 2.179.208, .:1; Função

integrante das Categorias de Direção Intermediária, código DAI-m-111.1

de Secretário Administrativo, da Divisão de Pontes e Edificações, da Di

reteria de Obras.

_	
•••
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ne 3023 - designar ADTLSON CARDOSO, matricula n9 2.179.208, ocupante do

èargo de Técnico de Contabilidade do Quadro Permanente do Departamento
Nacional de estradas de Rodagem, para exercer a função integrante da Ca
tegoria de Direção Intermediária, código DAI-I11.1 (NS), de Chefe da Se

çãO de Anállee de Custos, do Serviço de Custaee Produção, da Divisão de
Pontes e edificaçOee, da Diretoria de Obras, do Departamento Nacional
de Estradas de Rodegemé'em , caeáter provisório, enquanto houver insufl

cleetlie de sexvidore$ ocupantes de cargos e empregos integrantes da lo
teço da Categoria Funcional de EconoMiste; correlata com a	 referida
fenção de acordo com o Decreto n9 15.818, de 04.06,75, publicado no Su
plémento 119 106 do D.O.U., de 09 de junho do 1975,.

n9 3024 - dispensar MARIA JOSE MAIA RIBEIRO, matricula n9 1.164.711, da

feeeão integrente das Categorias de Direção Intermediária código DAI-
11.1.1 (NS), de Chefe da Seção de Anate° e Devantahento, do Serviço do
Análise És Controles Contábeis, da Divisão financeira, da Diretoria de
Admenistraçâo,

n9 3025 - desegnar VICENTE CELESTINO PAES DE CASTRO, metrícula e9 1,866,
pare eeeecer e Função integrante das Categorias do Direção Intel-media
ria, código DAI-111.1 (NS), de Chefo da Seção de Análise e eevantamen

toe de Seeviçe de Anãlese e Controles Contábeis, da Divinão Financeira,
da Diretoria de Adminietreção.

n9 3026 - designar ANTONIO DE eRAGÃO rERNANDES, Matricula ne 2.099.102,

dreQuadeo Permanente desta eutaequia, para substituir em ouse faltas e

empedimentes, o ocupante da Punção Integrante da Categoria de Direção
Internedietria, código DAI-111,1 ISA), de Chefe da Seção de Calculo, do
Sex‘riço do Tarifa, da Diviso de Transporte de Peneageire s , da Direto
z'4-.4 de TraeOporte Readeelãrie

D9 3027 e deeignar ReeslItee) MACEDO PEDROZA, metriculo ne 2.676, da Taba
le eereaneete desta Autaequia, para substituir em suas faltas e impedi

Mentos, o ocupante da Punção integrante de Categoria do Direção Interme

diária, código DAI-111,1 ICC), de Secrotório Administrativo, do 79 Din

trito Rodoviário Federal.

n9 1028 ' declarar vaga á função integrante da Categoria de Direção In

termedeáXie, -Código•0AI-111.1 (0C), de Chefe do Setor do Oficina, da Re

sidenc1a 513, de 59 eistrito Rodoviário Federal, a partir de 09.08,79

em eierieeqUáricea da aposentadoria de seu titular JOSE ARAUJO DE MATOS

Matricula n9 1.019.657, na 'data em referência.

n9 3029 - dispensar FRANCISCO GERALDO PEREIRA DA SUVA, matricula	 n9

2,147,637, pertencente ao Quadro Permanente desta: Autarquia, de aubnti

tuto do Chefe da Seção de Abastecimento, de Residéncla 6/15,	 código
X0C),. do 69 Distrito Rodovtário Fetleral,

n9 3030 e designar NELSON LUIZ DE CARVALHO, Uatrieela n9 2.147.735, do
~aro Permanente desta Autarquia, pare subatetuer eM suas faltas e em
pedimento, e Ocupante da Punção integrante da Categoria de Direção In
tettiediátie, código DAI-111.1 (0C), de Chefe de Seção de Abastecimento,
da Reaidineia 4/15 4. do 69 Distrito Rodoviário Federae.

n9 3031 - designar SEBASTIÃO SOARES DO NASCIMENTO, mutricula	 número
2.151.450, do Quadro Permanente desta Autarquia, para substituir em suas

faltas e impedimentos, o Ocupante da Função integrante da Categoria de
Direção Intermediária, código DAI-111.1 (0C), de Chefe do Setor de Ofi
cena, da Residence?. 6/17, do 69 Distrito Rodoviário Federal.

n9 1032 ' designar HAMILTON ALVES FERREIRA, matrícula n9 80.050, da Ta

bela Permanente desta Autarquia, para substituir em suas faltas e impe

dementas, o ocupante da Função integrante da Categoria de Direção Inter

diária, código DAI-111.1 (NS), de Cheee da Seção de Conservação Direta,

do Serviço de Manutenção, do 69 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3033 - dispensar JARRAS ADELINO SANTOS, matrícula n9 210.442, da run

ção integrante dos Categorias de Direção Intermediãria, códigolikI-111,1
(0C), de Chefe do Núcle0 5/8, do Serviço de Polícia Rodoviária Federal,

dó 59 Distrito Rodoviário Federal.

ree 3034 e designar JARBAS ADELINO SANTOS, matrícula n9 210.042, para e

xercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermediária, có

digo DAI-111,1 (0C), de Chefe do Núcleo 5/6, do Serviço de Polícia Rodo

vieria Federal, do 59 Distrito Rodoviário Federal.

ne 3035 e designar MANOEL TBEOPH/L0 DE MORAES, matricula n9 2.09-8.402

ocupante do cargo de Tecnologista, do Quadro Permanente do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem, para exercer a função integrante da Ca

'tegoria de Direção Intermediária, código DAI-111.1 (NS), de Cheee da Se

ção de Supervisão Geral, da Residência 12/5, do 129 Distrito Rodoviário

Federal, do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, em caráter pre

visório, enquanto houver insuficiência de servidores ocupantes de car

gos e empregos integrantes da lotação da Categoria Funcional de elege

nheiro, correlata com a referida função de acordo com o Decreto , número

75.818, de 04.06.75, publicado no Suplemento n9 106 do D.0.0., de 09 de

junho de 1975.

n9 30e6 e. dispensar MANOEL THEOPIIXIO DE MORAES, matrícula n9 2,0e8.402,

da Função integrante das Categorias de Direção Intermediária, código

DAI-111.1 (0C), de Chefe da Seção de Laboratório, do Escriteeto de Fit

canzação 12/4, do 129 Distrito Rodeveário Federal.

ne 3037 - designar FRANCISCO DEeMIRO BARBOSA, matriculam'? 2.26e.514

do Quadro PerManenete desta Autarquiee, para substituir em sues ealtas e

impedimentos, o ocupante da Função de Categoria de Direção .Internediá.

ria, código DAI-111.1 (0C), de Administrador de Trecho "A", da Residê/-;

cie 14/3, do 149 Dintrito Rodoviário Federal.

ne 103e - dispeftear ERACX GERALDO RIBEIRO, matrícula n9 2.083.194e per

tencento ao Quadro Permanente desta Autarquia, de substituto do 	 Admi

nistrndor de Trecho, da Residência 17/1, código DAI-111.1 (0C),-do 179
Distrito Rodoviário Federal.

n9 3019 - designar MANOEL MARQUES PEREIRA, matricula n9 2.11e.126, do
Quadro Permanente desta Autarquia, para substituir em suas faltas é is
pedimentoe, o ocupante do Função integrante da Categoria de Direção In
terrediária, códice:, D4I-111.1 (OC), de Administrador de Trecho , da Re
sedência 17/1, do 179 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3076 - designar AeRee CRUZ, matricula no 2.176.550, ocupante do car

go de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, do Quadro Permanente

do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, para substituir em

suas faltas e impedimentos, o ocupante da Função integrante da Catego

ree de Direção /ntermediárín, código DAI-111,1 (0C), de Chega do Setor
de Estatística e Controle de Trafego de Cargas, do Serviço de Transpor
te Rodoviário, do 169 Distrito Rodoviário Federal, do Departamento Na
ceonal de Estradas de Rodagem, em caráter provisório, enquanto houver
insufeciência de servidores ocupantes de cargos e empregos integrantes

da lotação da Categoria Funcional de Agente Administrativo, correlate
com a referida função de acorde con o Decreto ne 75.818, de 04.06.75,
publicado no Suplemento ne 106 do 0.0.0., de Oe de junho de 1975.

PORTARIAS DATADAS DE 26 DE SETEMBRO DE 1979

ne 3112 - dispensar EDY NAKAMURA, matricula ne 90.997, da Função inte
qrante das Categorias de Direção intermediária, código DAI-111.2 (MS),
de Chefe do Escritório de riecaiezaçãe 9/8, do 99 Distrito Rodoviário
Federal,

n9 3112 - dispensar LAERZIO De CASTRO, matrícula ne 1.009.265, da fun
ção integrante das Categorias de Direção Intermediária, código 	 DAI-

111.2 (eC), de Chefe do Serviço Administrativo, do 99 Distrito Rodoviã

rio Federal.

n9 3114 - dispensar PIO ARA241S F1LUS, matricula n9 2.196.407, da 	 Fun
ção integrante das Categorias de Direção Intermediária, código	 DAI-

111,1 WS), de Chefe da Seção de Programação, Orçamento e Controle, de

Serviço de Planejamento, do 99 Distrito Rodoviário Federal.

ri'? 3115 - diepenear GENESI() GUIMARÃES, matricula n9 2.331.572, da	 run
ção integrante das Categorias de Direção Intermediária, código

111.2 (0C), de Chefe do Serviço de Pessoal, do 99 Distrito Rodoviário

Federal.

ne 3116 -'clispenear NELSON MAKOTO SATO, matrícula n9 91.057; da runçáo

integrante das Categorias de Assistência Intermediária, código 	 DAI -
112.2 (NS), de Assistente da Subchefia Distrital, do 99 Distrito 	 Rodo

viário Federal.

n9 3117 - designar GENe510 GUIMARÃES, matrícula ne 2.331.572, para exer

cer a Função integrante das Categorias de Assistência Intermediári a , CO

digo DA.1-112.2 (NS), de Assistente da Subchefia Distrital, do 99 Distre

to Rodoviário Federal.

ri'? 3118 - designar LAERZIO DE CASTRO, matrícula n9 1.009.2e5, ocupante

do cargo de Tecnico de Administração, do Quadro Permanente do Departa

mento Nacional de Estradas de Rodagem, para exercer a função integrante

da Categoria de Direção Intermediária, código DAI-111.2 (0C), de Chefe

do Serviço de Pessoal ao 99 Distrito Rodoviário Federal, do Departamen

to Nacional de Estradas de Rodagem, em caráter provisório, enquanto hou

ver insuficincia de servidores ocupantes de cargos e empregos integran

tes da lotação da Categoria Funcional de Agente edministeativo, correle

ta com a referida função de acordo com o Decreto n9 75.818, de 04.06,75,

publicado no Suplemento ne 106 do D.O.U., de 9 de junho de 1975.
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n9 3119 - designar PIO ARAMIS FILUS, matrícula n9 2.196.407, 	 ocupanteb	 • Z	 •

do cargo de Economista, do Quadro perffianente do Departamento Nacional
,	 •de Estradas de Rodagem, para exercer a funçao integrante da 	 Categoria..3.0.0	 .

de Direçao Intermediária, código DAI-111.2 (OC), de Chefe do 	 Serviço
Administrativo, do 99 Distrito Rodoviário Federal, do Depa 'rUaMento Na
cionalàè Estrad/A i de. Rodagem, em-l 'éá~pírbviScório, efidUçaiqd houver'
insufiCiencie de ervidores ocupentés ; de 'cargos e emprego lfitegrahtes.
da lo~o- dá'Categoria Funcional'éle +gente . Administrativo, ) cbrkelata
coró a referida função de acordo tOffi g tãcreto n9 75.818; de 04.06.:75
publicado no-Suplemento n9 10-6 dp,p.p5,p,, de 09 de junho de 1975,,.

n9 312ó- dignar NELSON MAKOTO SATW-Matricula n9 91057, para exercer
a, Funç-ãO Integrante das Categorias de Direção Intermediária,cOdigo'DAr-'
111.2 ,(NS).t,1:de Chefe do EscritóriWdê Tidcalização 9/8, do 99 Distrito
Rodoviário Federal.

n9 3121 - designar EDY NAKUMURA, matrícula n9 90.997, para exercer a
Função integrante das Categorias de Direção Intermediária, código DAI-

111,2 (NS), de Chefe do Escritório de Fiscalização 9/12, do 99 Distri
to Rodoviário Federal. Assinado:- MAURICIO COUTO CESAR

O DIRETOR DE PESSOAL, usando da competência delegada pelo Sr. Diretor-
Geral, através da Portaria n9 668, de 23 de abril. de 1971, publicada no
Diãrio Oficial da União; de 05 de maio de 1971, Resolve:

n9 304v - considerar aposentado a partir de 21 de junho de 1979, coM ba
se no artigo 176 item I, combinado Com o artigo 178 item II, da	 Lei
1711/52, coM a redação dada pela Lei ./19 6.481 de 05.12.77, o servidor
SYLVIO DOd SANTOS REIS, matrícula nO 2.097.812, ocupante do cargo de A
gente Administrativo, código SA-801, classe "B", referencia 30, do Qua
dro Permanente deste órgão, lotado na Sede Central, devendo seu proven
to ser calculado na base de 31/35 avos.

n9 3041 - aposentar com base no' artigo 176 item II, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "a", da Lei n9 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05.12,77, o servidor HELIO BELO FERREIRA CAPELLANI, ma
tricula n9 17.540, ocupante do cargo de Artífice de Mecânica, código
ART,702, classe de Mestre, referencia 30, do Quadro Permanente deste õr
gão, lotado na Sede Central.

n9 3042 - aposentar com base no artigo 176 item III, parágrafo 19, com
binado com o artigo 178 item II, da Lei 1711/52, com a redação dada pe
la Lei n9 6.481 de 05.12.77, o servidor SERGIO PEDRO HANSEN, matrícula
n9 2.097.976, ocupante do cargo de Artífice de Estrutura de Obras e Me
talurgia, código ART-701, classe de Artífice, referencia 15, do Quadro
Permanente deste Órgão, lotado na Sede Central, devendo seu provento
ser calculado na base de 20/35 avos.

n9 3043 - aposentar com base no artigo 176 item III, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada 	 pela
Lei n9 6.481 de 05.12.77, o servidor JOSÉ AUGUSTO OLIVEIRA, matricula
n9 1.036.285, ocupante do cargo de Escrevente Datilógrafo, nível 7, do
Quadro Suplementar, lotado no 39 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3044 aposentar com base no artigo 176 item III, parágrafo 19, com
binado com o artigo 178 item II, da Lei 1711/52, com a redação dada pe
la Lei n9.6.481 de 05.12.77, o servidor JOSÉ ALMEIDA DE CASTRO, matricu
la n9 2.108.313, ocupante do cargo de Motorista Oficial, código TP-E201,
classe "A", referencia 14, Quadro Permanente deste Órgão, lotado nó 59
Distrito Rodoviário Federal, devendo seu provento ser calculado na base
de 28/35 avos.

n9 3045 - aposentar com base no artigo 176 item III, parágrafo 19, com
binado com o artigo 178 item II, da Lei 1711/52, com a redação dada pe
Ia Lei n9 6.481 de 05.12.77, C -servidor ANTONIO CUSTODIO PEREIRA, matrí
cula n9 2.092.625, ocupante do cargo de Agente de Serviços de Engenharia,
código NM-1013, classe "A", referencia 05, do Quadro Permanente 	 deste
órgão, lotado no 59 Distrito Rodoviário Federal, devendo seu 	 provento

-ser calculado na base de 29/35 avos.

n9 3046	 aposentar com base no artigo 176 item II, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, com a redação dada	 pela
Lei n9 6.481 de 05.12.77, o servidor JOÃO PEREIRA DA CRUZ, matrícula
n9 1.019.831, ocupante do cargo de Artífice de Eletricidade e Comunica
çóeá, código ART-703, classe de Artífice, referencias 15, do Quadro Per
manente des':e õrgão, lotado no 59 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3047 - aposentar com base no artigo 176 item III, parágrafo 19, com
ó artigo 178 item II, da Lei n9 1711/52, ' com a redação dada pela Lei n9
6.481 de 05.12.77, o servidor MANOEL PEREIRA DE SOUZA, matricula número

' 1.020.449, ocupante do cargo de Agente de Serviços de Engenharia, cOdi

go i NM-1,013 classe ."A", referenvia 05, do QVadro ,Re(rmanehte . déste Crgão„
lotqdRi no . 59 Distrito Rodoviário Federal, devendo seu provento ser real'
Guiado na bape i de 27/35.ayos

n9 3048 - aposentar com base-PO artigo . 176 itenvIIL;Icombinado ãO711 o ar..
"b",.de'Lei 1711/52,.com a medação dada:, .pela

Leci sn9 6 . .481bde ,05.12.7(7,-o tervidor ADAIVO PDRErRA,WSSANTOS ) matrics-
la n9'1.012.:528; ocupante do verga de Agente-. , dSerarliços de.Engenheriav
códigoNW-10111,-Classe m A" ., referenCia 05, dmauadro Perinanente',
Orgão i lotado no . 69 Distrito Rodoviário Federal,	 .. •

n9 304'9 - aposehtak com base no artigo 176 item irI, combinado dom o ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei : 1711752, coM a redação dada	 pela:
Lei n9 6.481 de 05.12.77, o servidor AURICO PINTO DA .SILVA, matricula(
n9 1.016.92.8 1 ocupante do cargo de Agente de Serviços de Engenharia, c§.
digo NM-1013, classe "A", referencia 05, do Quadro Permanente deste õr
gão, lotado no 69 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3050 - aposentar com base no artigo 176 item III, parágrafo 29, com
binado com o artigo 178 item II, da Lei 1711/52, com a redação dada pe
la Lei n9 6.481 de 05,12,77, o servidor NELSON PEREIRA. DOS SANTOS, 	 ma

trícula n9 2.149.895, ocupante do cargo de Motorista Oficial, 	 Código.
TP-1201, classe '"A", referendia 15, do Quadro Permanente deste órgão
lotado no 69 Distrito Rodoviário Federal, devendo seu provento ser, cal
ou-lado na base de 17/35 avos.

n9 3051 - aposentar com base no artigo 176 item. III, parágrafo 29, com

binado com o artigo 178 item II, da Lei n9 1711/52, dom a redação dada
pela Lei n9 6.481 de 05.12.77, o servidor JOSÉ VERISSIMO, matricula n9
2.151.210, ocupante do cargo de Agente de Serviços de Engenharia, .cOdi
go NM-1013, classe "A", referência 05, do Quadro Permenente deste Órgão,
lotado no 69 Distrito Rodoviário Federal, devendo teu provento ser cal
culado na base de 18/35 avos.

no artigo 176 item III, parágrafo 29, com
II, da Lei 1711/52, com a redação dada pe
o servidor GERSON MADALENA DE OLIVEIRA, ma
e do cargo de Motorista Oficial, dódigo1P-
15, do Quadro Permanente deste Órgão, lota

Federal, devendo seu provento ser calcula

la Lei n9 6.181 de 05.12.77, o servidor FRANCISCO JOAQUIM DA
tricula n9 2,092.285, ocupante do cargo de Auxiliar de Artífice, código
ART-709, classe de Auxiliar de Artífice, referencia 05, do Quadro Perma
nente deste órgão, lotado no 69 Distrito Rodoviário Federal,devendo seu
provento ser calculado na base de 22/35 avos.

n9 3054 - aposentar com base no artigo 176 item III, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05.12.77, o servidor ANTONIb ALVES DE OLIVEIRA, matric2
la ri9 1.012.567, ocupante do cargo de Auxiliar Operacional dé Serviços
Diversos, código NM-1006, classe "A", referencia 05, do Quadro Permanen
te deste órgão, lotado no 69 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3055 - aposentar com base no artigo 176 item III, parágrafo 29, com
binado com o artigo 178 item II, da Lei 1711/52, com a redação dada pe
la Lei n9 6.481 de 05.12.77, o servidor SEBASTIÃO DOS SANTOS ALMEIDA
matricula n9 2.147.627, ocupante do cargo de Agente de Portaria, código
TP-1202, classe "C", referencia 17, do Quadro Permanente deste õrgão,
lotado no 69 Distrito Rodoviário Federal, devendo seu provento ter cal
culado na base de 18/35 avos.

n9 3056 - aposentar com base no artigo 176 item III, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada - pela
Lei n9 6.481 de 05.12.77, o servidor DERALDO RODRIGUES DA SILVA, .matri
cula n9 2.147.633, ocupante do cargo de Agente de Serviços de 	 Engenha
ria, código NM-1013, classe "A", referencia 05, do Quadro 	 Permanente
deste õrgão, lotado no 69 Distrito Rodoviário Federal.
n9 3057 - aposentar com base no artigo 176 item III, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei n9 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05.12.77, o servidor ADEMIR DOS REIS, matrícula número
2.156.623, ocupante do cargo de Agente de Portaria, código TP-1202,clas
se "A", referência 05, do Quadro Permanente deste (5:.-gão, lotado no 69
Distrito Rodoviário Federal.

n9 3058 - aposentar com base no artigo 176 item III, parágrafo 29, com
binado com o artigo 178 item II, da Lei n9 1711/52, com a redação dada
pela Lei n9 6.481 de 05.12.77, o servidor JOSÉ LUIZ DOS SANTOS, matricu

n9 3052 - aposentar Com base
binado com o artigo 178 item
la Lei n9 6.481 de 05.12.77,
trícula n9 2.151.246, ocupant
1201, classe "A", referência
do no 69 Distrito Rodoviário
do na base de 25/35 avos.

n9 3053 - aposentar com base no artigo 176 item III, parágrafo 29, com
binado com o artigo 178 item II, da Lei 1711/52, com a redação dada pe

SILVA, ma
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la n9 2,147.603, ocupanie do cargo de Agente de Serviços de Engenharia,
código WM-1013, classe "A", referencia 05, do Quadro Permanente dente

órgão, lotado no 69 Dietrito Rodoviário ' Federal, devendo seu provento

ser calculado na baze de 17/35 avo.

n9 3059 - aposentar com base no artigo 14‘ item III, combinado com o ar
tigo 178 item 1, agngal "b!'-w da Lei n9 1711/52, com a redação dada pela
Lei,n9 6-.481 de 05,12,77 0 o servidor AGRINALDO INACIO DOS SANTOS, matri
cela ne 2.147.558, ocupante do cargo de Auxiliar de Artífice, código
ART-709, classe de Auxiliar de Artífice, referencia 05, do Quadro Perma
nente deste órgão, lotado no 69 Distrito Rodovierie Federal.

n9 3060 - apostnter com base no artigo 176 item I/I, combinado com o ar
ti.go 178 item I, alinea "b", da Lei n9 1711/52 0 com a redação dada pela
Lei ir9 6.481 de 05,12.77, o servidor AVERTIL BONIFACIO on OLIVEIRA, ma
tricela n9 1,012,763, ocupante de cargo de Auxiliar Operacional de Ser
viços Diversos, código NM-1006, classe "A", referência OS, do Quadro
Permanente deste Órgão, lotado no 69 DiStrito Rodoviário Federal.

n? 3061 - aposentar com base no artigo 176 iteal XXI, combinado com o ar
tigo 178 item I, alinea "b", da Lei o9 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05,12.77, o servidor JOAQUIM GOMES DA SILVA, matrícuia

n9 1.012,612, ocupante do Cargo de Agente de Serviços de Engenharia, cri

digo NM-1013, classe °A", referência OS, do Quadro Permanente deste dr

gão, lotado no 69 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3062 ~ apOsentar com base nos artigos 176 item II, 178 item ',alínea

°a", com as vantagens do artigo 180, alínea "a", da Lei 1 7 11/52, com a

redação dada pela Lei n9 6,481 de 05,12.77, o servidor SEBASTIÃO GsnAL
po FOGAÇA LUIZ, matrícula 119 1,164,220, ocupante do cargo de Agente Ad
minittratiVo, código SAe801, claase "C", referenCia 35, do Quadro Perna
nente acate Órgão, lotado no 69 Distrito Redeviárlo Federal i fazendo jus
aça proventoa equivalentes a Função de Chefe do Setor de Abaetecimento,

Código DAI-111.1, da Residencie 6/4, do Grupo Direção e Asaiatência In
termediárieá,

110 306 .3 - considerar aposentado a partir de 16 do julho de 1979, com ba
se no Artigo 170 item I, combinado coal o artigo 178 item II, da Lei
1711152, com a redação dada pela Lei ng? 6.481 de 05.12,77, o servidor

ALFREDO PINTO BARBOSA, matricula n9 1.012,773, ocupante do cargo de A

gente de Serviços de .Engenharia, código NM-1013, classe "C", referencia

05, de Quadro Permanente dette órgão, betado no 69 Distrito Rodoviário
Federal, devendo seu provento ser calculado na base de 31/25 avos.

n9 3064 - apósentar com base no artigo 176 Item III, parágrafo 29, com

binade com o artigo 178 item II da Lei. 1711/52, com e roda9R0 dada Po
le Lei o9 6.481 de 05,12,77, o servidor GILBERTO NASC/MENTO, matricula
09 2499.246, ocupante do cargo de Motoristo Oficial, código TP-I201
classe "A", referência 15, do Quadro Permanente deste órgão, lotado no

79 Distrito RodoViário Federal, devendo seu provento ser calculado na

base de 22/35 aves.

n9 3065 - aposentar com base no artigo 176 item III, parágrafo 29, com
binado com o artigo 178 item II, da Lei 1711/52, com a redação dada pe

14 Lei n9 6.481 de 05-12.77, O servidor JOÃO PEREIRA BARCELLOS, matricu
la 119 1,040.682, ocupante do cargo Auxiliar Operacional da Serviços Di

versos, código NM-1006, classe "A", referencia 05, ao Quadro Permanente
deste Orgão, lotado no 79 Distrito Rodoviário Federal, devendo seu pro
vento ser calculado na base de 30/3$ avos.

09 3066 - aposentar com base no artigo 176 item XXI, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei n9 1711/52, com a redação dada	 pe
la Lei n9 6.481 de 05.12.77, o servidor ADÉLIO OAT/STA DE SOUZA, matrí
aula n9 2,196.211, ocupante do cargo de Motorista Oficial, código TP-

1201, classe "A", referencia 15, do Quadro Permanente deste Orgeo, lota
do no 99 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3067 - aposentar com base no artigo 176 item II, combinado com o ar
tio. 178 item I, alínea "a", da Lei n9 1711/52, com a redação dada pela.

Lei n9 6.481 de 05.12.77, o servidor EURIDES DOMINGUES DE DEUS, matricu
la n9 1.009.393, ocupante do cargo de Agente de Serviços de Engenharia,

código NM-1013, classe "A", referencia 05, do Quadro Permanente deste

órgão,' lotado no 99 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3068 - aposentar com base no artigo 176 item IX, combinado com o ar

11• tigo 178 item I, alínea "a', da Lei 1711/52, com a redação dada	 pela
Lei ne 6,481 de 05.12.77, o servidor RAUL PEREIRA DE ANDRADE, matricula

; n9 2.124.928, ocupante do cargo de Agente de Serviços de Engenharia, cã'

' digo NMe1013, classe "B", referênCia 33, do Quadro Permanente deste Or

gão, lotado no 99 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3069 - aposentar com base no artigo 176 item II, parágrafo 29, combi

nado com o artigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, com a redaçã;
dada pela Lei 119 6.481 de 05.12,77, o servidor EDUARDO SCZIDOSKI, matrí

aula nO 2.196,922, ocupante do cargo de Auxiliar Operaclohal de .erv-1-.

ços Diversos, código ~1006, risse "R", referencia 17, do Quadro Persa

nente deste órgão, lotado no 99 Distrito Rodoviário Federal.

ne 1070 - ape%entar com base no artigo 176 item II, combinado com o ar

tlgo 178 item t i alínea "a", da Lei 1711/52, com a redação dada 	 eal,";
Lei n9 f,.481 de 05.12,77, o servidor ALVIM ALVES DE SOUZA, matricula n9
1.009,389, ocupante do cargo de Agente de Serviços 'de Engenharia, cOdi

go NM-1013, classe "A", referência 05, do Quadro Permanente deàte Qr

gão lotado no 99 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3071 - aposentar com bane no artigo 176 item II, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, cum a redação dada 	 Pela
Lei n9 6,481 de 05.12.77. o servidor DORIO FERNANDES DF SOUZA, matricu
Ia n9 1.099.356, ocupante do cargo de Agente de serviços de Engenharia

código NM-1013, classe "D", referência 13, do Quadro Permanente 	 deste

Orqão, lotado no 99 Distrito Rodoviário Federal.

no 3072 - aposentar com base no artigo 176 item XXI, parágrafo 19, com

binado com o artigo 178 item II, da Lei 1711/52, com a redação dada pe

la Lei ne 6,481 de 05.12.77, o servidor ALFREDO VENTURA, matricula n9

2.098.265, ocupante do cargo de MotOrista Oficial, código TP-1201, alas

te "A", referência 14, do Quadro Permanente deste Orgão, lotado no 129

Distrito Rodoviário Federal, devendo seu provento ser calculado na base

de 25/35 avos.

n? 31)72 aposentar com base no artigo 176 item III, parágrafo 19 com

binado com o artigo 178 item II, da Lei 1711/52, com a redação dada pe

In Lei n9 6.481 de 09.12.77, o servidor MANOEL PEDRO DA SILVA,matricula

n9 2,142.312, ocupante do cargo do Agente de Serviços de Engenharia, có

digo NM-1012, classe "A", referência.05, do Quadro Permanente deste Or

950 , devendo seu provento ser calculado na boas de 18/35 avos.

09 1074 - aposentar com base nos artigos 176 item II, 178 item I,alinea

"a", com as vantagens do artigo 180, alínea "a", da Lei 1711/52, com a

redação dada pela Lei n9 6.481 de 05.12,77, o servidor LUIZ ALVES

MARTINS, matrícula 09 1.020.580, ocupante do cargo de Motorista Ofici

ai, código TP-1201, classe "8", referência 17, do Quadro Permanente des

te OrgãO, lotado no 159 Distrito Rodoviário Federal, fazendo jus aos

proventos equivalentes a Função de Administrador de trecho, código DAI-

111.1, da Residência 15/3, do Grupo Direção e Assistência 	 Intermediá

rias, código DAI-110.

n9 2075 - aposentar com bane no artigo 176 item XXI, parágrafo 29 com

binado com O artigo 178 item II, da Lei 1711/52, com a redação dada pe

Ia Lei n9 6.481 de 05.12.71, o servidor JOSÉ RIBEIRO MARTINS,matrícula

n9 2.128.815, ocupante do cargo de Agente de Serviços de Engenharia

código NM-1013, classe "A", referência 05, do Quadro Permanente deste

õrgão, lotado no 169 Distrito Rodoviário Federal, devendo seu provento

ser calculado na base de 22/25 avos.

n9 3077 - considerar aposentado a partir de 8 de julho de 1976, com ba

se no artigo 176 item 1, combinado com o artigo 178 item /I, da Lei n9

1711/52, com a redação dada pela Lei n9 6.481 de 05.12.77, o servidor

CIRILO FERREIRA DO NASCIMENTO, matricula n9 2.159.259, ocupante do car

go de Agente de Serviços de Engenharia, código NM-1012, classe "A", re

forência 05, do Quadro Permanente deste órgão, lotado no 189 Distrito

Rodoviário Federal, devendo seu provento ser calculado na base de 17/35

avos.

n9 3078 - aposentar com base nos artigos 176 item II, 178 item I, ali .

oca "a", com as vantagens do artigo 180, alínea "a", da Lei 1711/52

com a redação dada pela Lei n9 6.481 de 05.12,77, o servidor DI0GEN8S

MEDEIROS WANDERLEY, matricula n9 2.069.422, ocupante do cargo de Agen

te Administrativo, código SA-801, classe "C", referencia 32, do Quadro

Permanente deste órgão, lotado no 209 Distrito Rodoviário Federal, fe

tendo jus aos proventos equivalentes a Função de Chefe da Seção Admi

nistrativa, código DAI-111.1, da Residencia 20/2, do Grupo Direção e

Assistência Intermediárias. Assinado:- MAURICIO COUTO CESAR - Diretor

de Pessoal do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem.

PORTARIA DATADA DE 26 DE SETEMBRO DE 1979

n9 3123 - aposentar com base nos, artigos 176 item II, 178 item I, all

rica "a", com as vantagens do artigo 180, alínea "a", da Lei 1711/52 f

com a redação dada pela Lei n9 6.481 de 05.12.77, o servidor RENATO

JOSÉ SOBRAL PINTO, matricula n9 1.164.595, ocupante do cargo de Agente

Administrativo, código SA-801, classe ."C", referencia 35 do Quadro Per_
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Conceder aposentadoria, no Quadro Permanente. de
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1

manente deste argão, lotado na Sede Central, fazendo jus aos proventos

equivalente s A :Função de Chefe da Seção, de . Registro de Linhas, código

DAI-111. 1 , .do SeTviço de Transporte Interestadual de Passageiros, da

Divis ão de Transporte de Passageiros, da Diretoria de Transporte Rodo

vi4riol do Grupo Direção e Assistência Intermediãrias. Assinado:- MAU

RICO COUTO CESAR
•

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

PORTARIA N? P411, DE 21 DE SETEMBRO DE 1979

O Superintendente da Superintendência do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE,
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 10 do Decreto n? 73.632, de 13 de fevereiro
da 1974, resolve:

I - Aprovar as normas e o ternário em anexo, do I Encontro de Procuradores e Ad-
vogados da SUDEPE, a realizar-se nos dias 27 a 30 de novembro do corrente ano.

II - Autorizar o comparecimento às sessões do Encontro dos Procuradores o Advo-
gados, bem como dos servidores especialmente convidados, lotados em quaisquer reparti-
ção da SUDEPE.

III - Recomendar a to'das as unidades da SUDEPE que prestem, no que couber, o
apoio administrativo que se fizer necessário ao bom andamento do Encontro. - José

,Ilbirajara Coelho de Souza Timm

PORTARIA N9 P-112 DE 1 DE OUTUBRO DE 1979

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DO DESENVOL

VIMENTO DA PESCA - SU,DEPE, no uso das atribuiç g es que lhe con

fere o artigo 10, inciso XI, do Decreto 09 73.632, de 13 de

fevereiro de 1974,

RESOLVE:

Designar JOÃO DA ROCHA FILHO, Agente Administrati

vo, código SA-801, classe C, refeancia 35, 	 para substituir

o Diretor do Departamento de Administração •da Superintendan

cia do Desenvolvimento da Pesca, nos seus impedimentos legais

ou eventuais, ficando revogada a Portaria n9 P--0203 de 31 de

outubro de 1978.

JOSE UBIRAJARA CUELHO DÉ SOUZA T1M

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL
PORTARIAS DE 20 DE SETEMBRO DE 1979 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMEN

'TO 'FLORESTAL, po USO das atribuições que lhe são conferidas no
artigo 25, item III, do Regimento Interno aprovado pela Porta
ria Ministerial n9 229/75, publicada no Diário Oficial de	 07

de maio de 1975, resolve:	 •

N9  4,08/79-P: 
acordo com os artigos 101, item III e 102, item I, alínea
da Constituição, a ADOLFO PEREIRA COUTINHO, matricula n9
1.885.580, no cargo de Agente de Atividades Agropecuãrias, códi
go NM-1007, Classe "B", (Auxiliar Operacional), Referencia "16"
0E/SC...(Processo n9 1.934/79-SC)

N9 .409/79-P:	 Conceder apoentadoria, no Quadro Permanente, de

acordo com os artigos 101, item III e 102, item I, alínea "a"
da constituição, a ASSIS TELMO MESSINA MOREIRA, matrícula 	 n9

1.798.832 , no cargo de Agente de Inspeção da Indústria e Co
mercio, código NM-1020, Classe "B", Referencia "31"-DE/SC.

(processo n9 2.665/79-AC).

. N9 410/79-P:	 Conceder aposentadoria, no Quadro' Permanente

. de acordo com os artigos 101, item III e 102, item I,alinea "a"

da Constituição, a NELSON ANTONIO DA SILVA, matricula 	 n9

1.158.338, no cargo de Agente de Defesa Florestal,código NM-1008,
Classe 'C", Referencia "28" - DE/RJ.(Processo n9 1.291/79-Rj).

N9 411/79-P:	 Declarar aposentado compulsoriamente, no Quadro

. Permanente, de acordo com os artigos 101, item II e 102, item II;
da Constituição, observado o artigo 187, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, com a novg redação dada pela Lei n9 6481/77

- -•	 - • -	 •	 -	 •	 -	 •

.'"-.'~eibleiviliW• • •

a partir , de 26 de março de 1979, MANOEL MIGUEL DE CAMPOS, matrl
cula n9. 1.798.900, no cargo da Agente de Atividades Agropecue
rias, código NM-1007, Classe "A", (Auxiliar Operacional), Refe
rância "06"	 DE/SC - (Processo n9 2669/79	 .

413/79-P:	 ' Designar JOSE'CORNETJO DE PAIVA, ocupante do Emprego de Agen
te de Defesa Florestal, cédigo LT-NM- ,1008, Clásae "É", Referência "26",	 da
Tabala Permanente. para responder pelo êxpecliente do Grdpo de coorden
Fiscalização dê Atividades Locais, do Parque Nacional de Brasília, da Delega
cia deste Instituto, no Distrito Federal. (Processo n9 02653/79-AC)..

O PRESIDENTE DO INSTITUI° BRASTLEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLO
RESTAL, no liso da atribuição que lhe confere o artigo 12, do Decreto n9 72.912,
de 10 de outubro de 1973, resolve:

N9 412/79-P: Designar JOSÉ GERALDO MILAGRES, ocupante do emprego de Erige
nbfliro Florestal, código LT-NS-913, Classe "C", Referência "48", para exercer

a função de Diretor da Floresta Nacional de Passa Quatro, DAD-111.3, da Delega
cia Estadual em Minas Gerais, criada pelo Decreto n9 77.985, de 07 de julho de
1975. (Processo n9 2091/79-AC).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FIO
RESTAL, no uso das atritui9Ses que lhe conferem os artigos 218, da Lei n9 1711,
de 28 de outubro de 1952 e 25, item III, do Regimento Interno aprovado pela
Portaria Ministerial n9 229/75, publircia no Diário Oficial de 07 de maio de
1975, resolve:

N9 414/79-P:' 	 Designar, de acordo com o artigo 219, § 19, da Lei n9 1711/52
o Bacharel em Direito ADEMAR UBIRAJARA VIEIRA, Agente Administrativo SA-801 e o

Agente de Indústria e Canercio , NM-1020, LUIZ GASTMO DE DINIZ e CÉSAR BORGES
CHAISE, Assistente, DAI-112.2, da Delegacia EstadUal em Santa Catarina, à fim de
constituírem uma comissão de inquérito, sob a presidência dó priMeir0", pata àpu
rar as irregularidades apontadas no Processo n9 2.506/79-AC. CARLOS NEVES GALLUF
- PRESIDENTE

PORTARIA n9 417/79/IBDF, de 26 de setembro de 1979

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE
DESENVOLVIMENTO FLORESTAL, no uso das 'atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 25, item IX da Portaria Minis-
terial n9 229, de 25 de abril de 1975,

Considerando que compete à. Procuradoria
Geral assessorar juridicamente ao Presidente e prestar as
sistencia jurídica à Administração, nos termos do que dis
põem os artigos 9 do Decreto n9 73.601, de 8 de fevereiro
de 1974, e 27 da Portaria Ministerial n9 229, de 25 de
abril de 1975,

Considerando a existencia de Procurado
res Autárquicos e Advogados que prestam serviços fora do
âmbito da Procuradoria Geral,

Considerando necessária a uniformização
da orientação jurídica à Autarquia atreves do Orgão ,espe
cinco,

RESOLV, E:

Art. 19 - Somente tem eficácia júrídica
os pareceres emitidos pelos Procuradores e Advogados loca

lizados: a) na Procuradoria Geral, ap6s devi
damente aprovados pelo Procurador Geral
e homologados pela Presidencia, consti
tuindo-se nesta condição, em pronuncia
mento oficial do Orgão jurídico	 cen
tral;

b) nas Delegacias Estaduais, devida-
mente aprovados pelo Delegado Estadual,

constituindo-se em pronunciamento ofici

•
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ai do órgão jurídico regional, respeita
ír‘' -'dfa 'r 1,1 preval4ndia da. Procuradc0i4

pando for , on, yff

kr:t..C.:511 14 oduraidores e ,,c1vogados lo
calizados nas Delegacias Estaduais estão submetidos a ori

.%

entação normttava' • V control'et tecnico da ProcuraCioria Geral,
cabendo-lhes pres,tar,assessoramento e assistência, jurídica

ao Delegado Estadual e manter a Procuradoria Geral levida-

tn'ente informada sobre o andamente das ações e feitos no"ám
bito das respectivas jurisdições, com o encaminhamento ïnen
sal de relatório circunstanciado.

Art. 39 - 'Todas ás minutas de contrato

ajuste, convenio, acordo, portaria, lei, decreto e exposi-
Oo de motivo devem ser examinadas pela Procuradoria Geral,

Art. 49 - Esta Portaria entrará em vigor
na data da sua publicação, revogadas as disposições em con
tr4rio.

CARLOS NEVES GALLUP

PORTARIAS DE 26 DE SETEMBRO DE 1979 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILE/RO DE DESENVOL~O

.FLORESTAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas no arti
go 25, item III, do Regimento Interno aprovado pela Portaria	 Mi

nisteriai n9 229/75, publicada no Diiirio Oficial de 07 de	 maio

de 1978, resolve

N9 418/79 . 1): Conceder dispensa à agente Administrativo, código
LT-SA-801, Classe "B", HELOISA HELENA DE AGUIAR, da funçÃo de Se

cretaria Administrativa, código D1I-111.1. do Departamento de Re

florestamento.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO emsrLEIno DE DESENVOLVIMEN
TO FLORESTAL, to uso da attiladiMio que lhe confere o artigo 12, do
Decreto n9 72,912, de 10 de outubro de 1973, resolve:

NO 419/79-2: Designar IVONE DAS GRAÇAS ALVES DE CARVALHO, ocupen

te de emprego de Agente Administrativo, código LT-SA-801, Classe

"B", Referôncia "31",,para exercer a funçÃo de Secret5ria Admitiu

trativa, código DAX-111,1, do Departamento de Reflorestamento

Criada pelo Decreto n9 77,985, de 07 de Julho do 1976-
CARLOS NEVES GALLUF - Presidente,

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA

Secretaria de Pessoal

PORTARIAS DE 27 DE SETEMBRO DE 1979

O SECRETÃRIO DE PWSOAL tO IN:TITU10
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no exerciciQ
da competencia que lhe foi delegada pelo Sr. Presidento do drsão,
atravê's da Portaria n9 429, de 11 de maio de 1975, publicad.i no
Diarix) Oficial de 15 de maio de 1979, e dando cumprimento
Instrução Normativa DASP n? 107, de 28 de julho de 1979, 1-4~1

N9 498 - Alterar a Portaria n? 32), do 11 de
abril de 1979, publicada no D.O. de 18 de abril de 1979, 	 para

declarar que a aposentadoria concedida 4 JOSt PAULO DA	 SILVA

FILHO, matrícula n9 1.193.08, áo cargo do Técnico	 Adminis-

tração, código NS-923.C, referjncia 50, do Quadro	 PermJnente

deste Instituto, ó com as vantagens da Classe Especial, referen-

cia 55, previstas no artigo 184, item I, da Lei ri? 1711,	 JP 28

de outubro de 1952, observado o U9, do artigo 102, da	 Consti-

tuição Federal, e não como constou,

O SECRETARIO DE
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA -
da competencia que lhe foi delegada pelo Sr.
atraves da Portaria n9 429, de 11 de maio d
no Diãrio Oficial de 15 de maio de 1979, usa
lhe confere o artigo 12, do Decreto o9 72.93
de 1973, rendo em vista o disposto na alínea
ção Normativa DASP n9 46, de 19 de agosto de
C1/INCRA/PP/n? 212, de 14 de setemLro de 197

, RESOLVE

NO 499	 Pqsigp.ar TEIMO MAIA, ..d4‘40;	 Ocupante
;I	 I

do emprego de Economista, Gdio LT-922.c, Referencia 50, da Taba

la Permanente ' deste Instituto, para exercer a fundo de Chefe	 da

Seção de Estatística, DAIr1d..1,./3 1 -do Serviço cle4eflt1imais e 	 Anãli
ses, da Secretaria de Planejamento e Coordenação, do Instituto Na

cional de Colonização e Reforma I tt'í;r5ria, em carta r .provisOrio,

enquanto houver insuficamcia . de servidores ocupantes de cargos e

empregos integrantes da lotaçSo da Categofia Funcional de Estatis
tico, correlata com a referida,Çutição de acordo com q p.ecreto	 n9
81.284, de 31 de janeiro de 1978.

PAULO'CEAR DE ALBuggtRquE CALISAS

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA
DO PARANÁ

	PortarnàlNm 497	 de 25 de	 setembro	 de io 79,

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO
TECNOLÓGICA DO PARANÁ.. no uso de suas atribuições, considerando o que

dispõe o Art. 19 da Portaria n9 872, de 02 de outubro de 1978, do Sr.

Ministro de Estado da Educação e Cultura,

RESOLVE,

declarar aposentado, compulsoriamente, a partir de 06
de setembro de 1979, de acordo com o Art. 101, item II, Observado o

item li do Art.. 102 da Constituição da República Federativa do Brasil,

combinado com o Art. 176, item I e 187 da Lei n 9 1711 de 28 de outu -

bre de 1952, com a alternar) dada pela Lei n9 6481 de. 05 de dezembro

de 1977, com a vantagem de que trata o Art. 9 v da Lei n9 6182 de 11 de

dezembro de 1974, correspondente a 4/5 (quatro quintos) do valor

percentual fixado no item 1 do anexo da citada Lei 6182/74, ALCEU

TaLLIO, matrícula O 1.213 * 602 no cargo de Professor de Ensino de

e 29 Graus, código M-402.3 do Quadro Permanente desta Autarquia do . En-

sino (Processo nv 2682/79-1)P).

MEZZADR1

Diretor-Geral Pro Tempore

	

498	 ar 25 dr.\	 setembro	 de 1i:1 79.

O DIRET0R-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO
TECNOLÓGICA DO PARANÁ. no titi de suas atribuições, considerando o que
dispõe o Art. 19 da Portaria n9 872, de 02 de outubro de 1978, do Sr.

Ministro de Estado da Educação e Cultura,

RESOL
conceder aposentadoria, de acordo com os Artigos 101,

parágrafo único e 102, ítem I, letra "a" da Constituição da República

Fedea:ativa do Brasil, a LEONTINA FERREIRA DOS SANTOS SOARES, matrícula

n9 1.881.522, no Cargo de Servente Nível 5, do Quadro Suplementar des-

te Centro Federal (Processo n9 2866/79-DP).

IVO VEZZADRI
Diretor40eraa Pro Tempore

COLÉGIO PEDRO II

PORTARIA Ni' 494, DE 14 DE SETEMBRO DE 1979

O Diretor. Geral do Col. ;gio Pedro II. no uso de suas atribuições legais e ex-ei do que

dispõe a letra q do artigo 36 do negulamento Geral, baixado pela Portaria Ministerial n?
697. de 28 de agosto de 1968, resolve:

Designar Comissão de Inquérito constituída do Profe3sor de Ensino de 1° e 2? Graus.
Jesen Baptista dos Santos, da Tabela Permanente, do Técnico em Comunicação Social,
Carlos Fernandes do Nascimento, matricula n? 2.212.668 e do Técnico de Administração.
Clemyldes Mendes Freire, matricula n7 2.045.981, para, sob a presidência do primeiro,

PESSOAL DO	 'ISTITUTO
INCRA, no	 exercício
Presidente do (Srão,

O 1979	 , publieadA
ndo da atribuição que
2, de 10 de	 outubro
b item 5, da	 Instru
1975, e o contido na'

9,

do
DE
19
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Ir

Segunda-feira 1

apura r o abandono de emprego do Datilógrafo — código LT-SA-802 — classe A — refe-
rência 19, da Tabela Permanente, Maria Helena de Oliveira Frajdrajok, conforme consta
no processo n? 02637/79 :bO.	 Tito Urbano da SilVerra

,	 uri	 (Of. a? 118/79)
1[211

UNIVERSIDADE FEDERAI, DA PARAI-BA -

POR1:AIIA DO DIA 18 DE,STEMBRO DE 1979.

,
. O REITOR DA UNI VERSIDADE FEDERAL DA PA-

	

r •	 r

RATBA, nó-ãO de suas atribui0esY resolve:
1

No 680 - Coírloeder aposentadoria de acardo com os arti-

gos 101, item III e 102, item I, letra "a" da

Constituição, a LArRCIO BATISTA TAVARES, matri-

cula no 1.277.139, no, cargo de Agente °perecia-

Ae Telecomunicações g Eletricidade, cEdi.go

FIM-1D27 .3, classe B, refer'ència 23 do Quadro de

Pesdal desta Universidade, com as -vantagens da

refer .encia 24 previstas no artigo 184, item I,

da lei 1.711 de 28 de outubro de 1952.

( Proc. 017043/79 )

MINISTÉRIO DO TRABALHO

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA

DELIBERAÇÀO N.' 170 	 DE 14 de setembro 1979

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no
legais e regulamentares conferidas pela Lei
agosto de 1951, Decreto n9 31 794, de 17 de

, Lei n9 6 021, de 3 de ' janeiro de 1974, Lei n9 6 537, de 19 de
• junho de 1978, e tendo em vista o que consta do proc.to.F.Econ.

2894/79,

RESOLVE,

Aprovar a Suplementação ao Orçamento do exercício de
1979 do Conselho Regional 'de Economia da 3a.Região-PE.

Sala das Sessões, 14 de setem4,G. de 1979

JAOrt4.2antut
bf.Oriont-P

DELWERAÇÂO N,• 171 	 DE 14 de setembro 19 79

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso da t atribuições
• legais e regulamentares conferidas pela Lei n9 1 411, de 13

de agosto de 1951, Decreto n9 31 794, de 17 de novembro de
1952, Lei n9 6 021, de 3 de janeiro de 1974, Lei n9 6 537,. de
19 de junho de 1978, tendo em vista o que consta do proc.
Co.F.Econ.2815/79,

Outubro de 1979 5455
,

MINISTÉRIO DA , INDÚSTRIA
E DO, COMÉRCIÔ

INSTITUTO DO AçtlçAR,p poALcoor,,,

PORTARIA N? 154, DD 26.13Ë S'ÉTÉMÉRUDE U719. - ;11:-°°"'

O Preside'nte do 'Instituto do Açúcar e dó Álcool, usando clas atribuições quelha con-
fere o artigo 15, do. Decreto n? 75.613, de 15 de/abril de . 1975; publicado no Driátio
da União de 8 de julho de 1975 e o artigo 158 do Regimento Interno aprovado pela Portal
ria n? 129, de 24 de ¡Unho de 1975, dó Ministrb de Estado, da Indústria &do-Comércio, re-
solve: 

Designar Jose de Sá Martins, Coordenador da Coordenadoria de Planejamento, Pro-
gramação e Orçamento, Código LT-pAs-101,, para exercer a , Presidência desta Autar-
quia e do Conselho Deliberativo, na forma do artigo 8? do aludido Regimento Interno, du-
rante o impedimento do signatário, em virtude de ter que se 'ausentar a serviço do LA.K.
fora da Pais. — Hugo de Almeida

RESOLUÇÃO N9 03/79 - DE 14 DE SETEMBRO DE 1979

Distribui o volume da produção
de açúcar e álcool: a ser reali
zada pelas usinas e destilarr
as autônomas dos Estados da Re
gião Norte-Nordeste que menciU
n.*, durante R safra de 1979/0-.

O Conselho Deliberativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, no uso das suas atribuições,

RESOLV
Art. 19 - A produção de açúcar e de álcool a ser re

alizada na safra de 1979/80, pelas usinas e 'destilarias autOhoMá
situadas nos Estados do Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco,
Alagoas, Sergipe e Bahia, obedecerá à distribuição indicada no ahe
xo a esta Resolução. •

Art. 29 - O Presidente do IAA, mediante Ato especi
fico, designará os tipos do açúcar de que trata esta Resolução.

Art. 39 - A produção de açúcar e de álcool autoriza
da será regulada pelas disposições da Resolução n9 01/79, de 31 de"
maio de 1979, que aprovou o Plano da Safra de 1979/80, e pelas por
mas que vierem a ser estabelecidas em Atos específicos da PresideW
cia do IAA.

Art. 49 - As parcelas de produção de açúcar e de ál
coal autorizadas ás usinas cooperadas, constituirão o contingente:
global a ser comercializado pelas cooperativas centralizadoras de
vendas.

Art. 59 - Os saldos dos contingentes de produçãodas
usinas cooperadas ou não cooperadas serão distribuídos pelo Presi
dente do IAA, observados os interesses gerais dos produtores de aç'll
car e dos fornecedores de cana.

Art. 69 - As destilarias anexas e autônomas que atiro
girem os quantitativos mínimos de produção estabelecidos nesta Res5
lução, poderão prosseguir na fabricação de álcool, desde que não im
plique em consumo de Oleg combustível, bem como seja essa produçãoex
clusiva em álcool hidratado, e fazendo prévia comunicação ao IAA da
ocorrência.

Art. 79 - A autorização para produzir 12 000 tonela
das de açúcar, deferida à Usina Muribeca, situada no Município de
Jaboatão, Estado de Pernambuco, é feita a titulo precário e provísõ
rio, em cumprimento de ordem judicial, sem que represente qualquer
reconhecimento a direito de continuar como produtora de açúcar.

Art. 89 - A presente Resolução vigora nesta data e
será publicada no "Diário Oficial", revogadas as disposições em con
trário.

Sala das Sessões do Conselho Deliberativo do Institu
to do Açúcar e do Álcool, aos quatorze dias do mês do setçmbro do anii-
de mil novecentos e Setenta e nove.

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)

uso das atribuiçoes
n9 1 411, de 13 de
novembro de 1952,

-*LIGO DE ALMEKDA
dentpo

AnexoO 9e.oluÇÃo:09 03/79

RESOLVE ,-

Autorizar ó Conselho Regional de Economia da lla.Re
gião-DF a adquirir o imóvel localizado no Edifício Gilberto
SalomÃo, 129 andar S/1204, em Brasília-DF, pelo 	 preço de
'cr$ 2 20 . ..000,00 (duzentos e vinte mil cruzeiros), para cuja
Operação imobiliária já existe previsão no orçamento regional
do correntr exercício.

ounkteutçXo INDIVIDUAL PA PRODUÇÃO AUTORIZADA ce AÇHCAR O ÁLcool.

SAFRA DE 1979/60 - REÇIÃO NORTE-NORDESTE

PRODUÇÃO AUTORIZADA
Unidade. da indaraÇÃo

e theinall •	 80.611a00a. Hen/0041o.
Motor

Total

010 ÇRANDE DO NORTE 81 600 32 400

/ilíada i Cooperativa de Pernambuco.

1.	 SÃo Frendem 	 Coas: Kiri 	 28 680

H;o Cooperada

1.	 Cativas 	 Arem 	 $.2 970 10 800

Atramm
1.	 Deatilaria Bera formo. 	 8.0. Formo. 	 21 600

1000004 139800 105080

Miada O Cooperativa de Pernambuco.

1,	 Santa Helena 	 Sane 	 27 460 10 eoo

Sala das sessões, 14 de aetein/dro de 1979

ã"Allt1 Zantut
"Presidente

14.•
AgLyü.!
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ra a qual foi designado pela Portaria n9 100,0e,23 de jUUn
dé 1919.	

,	 •

JOAQUIM( taatno DL SOUAR
•

Portaria n9 134 de 21 de setembro de 1979

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL,

usando da competência delegada pelo Senhor Presidente, atra

vês da Portaria n9 34, de 31 de janeiro de 1977, Publica

da no Diãrio Oficial da União de 17 de fevereiro de 1977,
resolve de acordo com o disposto no artigo 77 da Lei n9
1 711, de 28 de outubro de 1952, dispensar o Fiscal
Tributos de Açúcar e Álcool, C6digo TAP-604, Classe C, Re

ferência 48, CYRO DO REGO CABRAL, da função de Assistente
da $uperintendencia Regional de Alagoas, Código DA17112.3,
para a guAl foi designado pela Portaria n9 131 de 05 de
fevereiro de 1976.

JOAQUIM RIBURO DE SOUZA

INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ

Diretoria de Administraçâo

PORTARIAS DE 21 DE SETEMBRO DE 1979

O Diretor da Diretoria do Administraçao, usando das atribuições que lhe confere a
Portaria PRESI n? 08, de 30-4-79, resolve:

a! 690-Diapensar o servidor Manoel 'Tácito Viciei, Agente de Comercializaçâo do Ca-
fé, desse "D", rei, 30, de substituto eventual do Chefe da .Agéncin Loca/ de Recife, códi-
go código DAI,111.8 o,

Designar o Procurador Autárquico, classe "A", ref. 43, Oswaldo Casar da Camara
Pimento!, para substituto eventual da chefia acima citada.

N? Deo-Remover, conforme discriminnçao abaixo. oa servidores lotados na Çoorde-
nadorin de Estudos da Economia Cakeira, a seguir mencionados. (Proc. DEPES 1112/79)

Mico Buck Coelho, Agente Administrativo- I,T, Classe "13". Ref. 31- para a Pro.
curadoria Regional do Rio de Janeiro.

Jair José Soaras: Agente Administrativo, Classe "B", Ref. 30- pura o Serviço de
Engenharia do DEPAT,

Deolindo Cotainho Pinheiro: Deeenhista Classe "13", Ref. 33- para o Serviço de
Engenharia do DEPAT.

Walter Pereira Coelho Junior: Desenhista-1,T. Classe "A", Ref. 29- pura o Serviço
do Engenharia dó DEPAT.

Nilza Almeida do Souza: Agente Administrativo, Classe "B", Ref. 30- para o DE.
PAG/DICON. à disposição da CAS.

Abnira Ribeiro Poroz das Virgens: Técnico de Contabilidade 	 LT, Classe "A", Ref.
29- para o Gabinete da Diretoria de Administração.

O Diretor da Diretoria de Administraçdo, usando das atribuições que lhe confere a
Portaria PRESI n 08, do 30-4-70 e tendo em vista o que consta do processo DEPES n?
400/79, resolve:

n? 607-Retificar a Portaria DIRAD a? 163, de 17-5 .79, publicada no Dá rio Oficial de
$0 .6 ,79, que aposentou o funcionário Geraldo Alves, Agente Administrativo, Classe 1f3",
Código $A.801, Referancia 29, lotado na Agéncia Regional de Sao Paulo, onde se là mo.
ptrcional ri 17 (dezessete) anos, leitt-se proporcional a 19 (dezenove) anos de serviço.

O Diretor da Diretoria de Administraçao, usando das atribuições que lhe confere a
Portaria PRESI n? 68/79, de 30-4-79 e tendo em, vista as razões apresentadas pela
Comissao de Inquérito designada pela Portaria DIRAD n? 344/79, através das quais jus-
tificou o motivo do retardamento de seus trabalhos, resolve:

n? 568-Prorrogar por 15 (quinze) dias o prazo para conclusa° do respectivo
Inquérito.- Cláudio Lafayetto Pinto

de

Departamento de Pessoal

Portaria n9 133 de 18 de setembro de 1979
	 TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL,

usando da competência delegada pelo Senhor Preaidente, atra-

vés da Portaria nR 34, de 31 de janeiro de 1977, publicada

no Diesio Oficial da União de 17 de fevereiro de 1977, re-

solve tendo em vista o que consta do expediente SC-16072/79,

e de acordo com o disposto no artigo 77 da Lei n9 1 711, de
A

28 de outubro de 1952, dispensar â pedido, o Médico, C6d1-

go LT-NS-901, Classe A, Referencia 45, CELYRIO ADAMASTOR

BAR= ACCIOLY, da função de Chefe do Núcleo de Assistên-

cia Médica e Social da Divisão de Apoio Administrativo da

Superintendência Regional de Alagoas, COdigo DAI-111.2, pa-

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO 1 2 DO DECRETO N 2 78.382/76)

INSTRUMENTO: Contrato de Consultoria PG-273/79

PARTES: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e a Firma: CA8-
CONSULTORES ASSOCIADOS 8RASILEIROS S/A.

OBJETO: É objeto do prese n te contrato e execuç g o pela Consultora dos
serviços de projeto de engenharia para restauração da rodo -
via 8R-365/MG, trecho ponte sobre o rio Monte Alegre-Trevo
de ltuiutaba com inicio na Ponte sobre o rio rente Alegre
(exclusive a Ponte) e rim no trevo de Ituiutaba com extenso
aproximada de 43 km (lote n2 6 - Edital n 2 155/78, compre en

-dendo os serviços estabelecidos no Capitulo II, lote n2 6 e
anexo 1 do Edital n2 155/78.



CT,-1111"	 rel-rr.e.va •ti.Ta	
•

•

Segunda-feira 1	 DIÁRIO OFICIAL (Seção . 1 — Parte II) Outubro de 1979 5457

• PRA2(Wdh Fsi3rosà ) Objeto do p3,5-4,:Alá6htá.6-r go l ar W-2u1
dos e totalmente conclu/dos sob a forma de Minuta de Reatg
rio Final, dentro do prazo de 275 dias éteie, contado'à
tir da data da aproveçao do presente instrumento pelo Conse -
lho de AdlaWaree-ão

• VALOR E 'D0TAVX0:	 É de CR$3.250.800,00 sendo CR$ 	
• ) .M$23.322.000).00 aldreçosniciAia e CRS..".3k..;.cA,,
CRS928.800,00 como previseo para pagamentos de rea-
justamentos de preços. Dotaçao: A desosse decorrenr

	

WíèHdéste bon.tf.elogritrente exercício correrá'	a
,conta da verba- 4.1.1.1,00.00.00.1.713.000.11.00/79,

• ':4"1",;E91`i at-É o valor dé CRWW1100,00;"donfól~NEL4ACdát
emitida. Ric.ala DR.P/DF-Sv.COr em . 23 07.79.

. L	 ar.	 .	 .

• clUría.: Rsreyee.naóti.a de fiel enecnis-vdee obrigaçoãe essymidas,
pressRta Cr:ir/trato a Consultora depositou na Tssbúrat ,ia - O ó.

IS'quantia de c1433,..gRun mm Carta de Fiança BAnoaria
expedida pelo Banco do Progresso de Minas Gerais S/A, datada
à0 13ZÇ-0805, -conforme GdiJaÇA.2 f3L105P9-SePgF/Sv.1RF/DF,PG - r

405/29. , datada de 04.09,79.

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(AATIG0 . 1 2 DO DECRETO N2 7R.382/76)

INSTRUMENTO: Apostila PG-410/I9 ao contrato de consultoria PG-270%78,
para execução dos serviços de coordenação e controle das
otiUs rOdoviária

PARTES: Departamento Nacional de Estradas do Rodagem e a Firma: PRO -
TOS - ENGENHARIA LTDA.

OBJETO: Aumento de valor contratual

VALOR E DOTACKO: Valor: É de CR$23.287.884,38 sendo CR$ 	
,; •	 CRS14.067.884,38 a preo2S iniciais e CRS 	  ...

CR$9.220.000,00 para reajustamento em virtuda ' de um
acréscimo de CRS5.000,000,00 na parcela de, reajusta-
mento. Doteçao: despesa decorrente deste contrato'
correrá tambem, a Conte da verba 4.1.1.8.04.00,00.2.
216.000/79 do Orçamento do DNER conforme NE n g 005 .

'378-3/79, COdigos 57/04 e 61..05, emitida pela Direta
ria de Trânsito 36,0000-9, DF-Sv.COr Chemical Bank
datada de 21.08.79, no valor de CR$10.187.884,38.

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO: Autorização do Sr. Diretor de Obras, datado
de 24.09.79 (fls.223-v) constante do pro -
cesso administrativo protocolizado no DNER
sob o ng 33.723/78.

-.(N9 13962 r.„26-9-79 ..- Cr$1.100,00)

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO 1 2 DO DECRETO N g 78.382/76)

INSTRUMENTO: Contrato de' Consultoria PC- 264/79

PARTES: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e a Firma:
ICOPLAN-INTERNACIONAL DE CONSULTORIA E PLANEJAMENTO S/A

OBJETO: É objeto do presente contrato á execução pela Consultora dos
serviços de projeto de engenharia para restauração da rodo -
via BR-471/RS, trecho Pântano Grande-Senta Cruz do Sul, com
inicio no km O Pântano Grande s fim no. km 58,5, em Senta
Cruz do Sul, com extensão aproximada de 58,5 km-lote 13-Edi-
tal 155/78.

PRAZO: Os serviços objeto do presente contrato deverão ser executa -
dos e totalmente concluidos sob a forma de Minuta de Relato -
rio Final dentro do prazo de 275 dias dteis contados a partir
da' data da .provação do presente instrumento pelo Conselho de
Administraçao do DNER.

VALOR E DOTAÇKO: Valor: É de CRS4.422.600,00 sendo CRS3.159.000,00 e
preços iniciais e CRS1.263.600,00 como previsão ,pa
ra pagamentos de reajustamentos de preços. Dotaçao:

: A despesa decorreete deste contrato no corrente 	 e
xercicio correrá a conta de verba 4.1.1.1.00.00.00.
1.713.000 ate o valor de CR51.500.000,00 conforme
NE-003.972.1, datada de 23.07.79 e emitida pela DF/
Sv.00r.

CAUÇNC: Para garantia da fiel execução das obrigaço gs assumidas no
presente contrato a Consultora depositou na Tesouraria do D.
N.E.R. a quantia de CR51.000.000,00 em Garantia Fidejussoria
representada 'pela Nota Promiss g ria atestada pelo Banco Econa
mico S/A, datada de 24 de agosto de 1979, conforme Guia 3052
1979-SeRgF/Lv.PRF/OF- r O-2 SPR-394/79, datada de 28.08.79.

FUNDAMENTE' or 1 ,ISTRUMENTI: q ~presente adjudicação resulta da aprova-
çao pelo Conselho de Administração dr D.N
E.R., em 09.07.79-Resolução 1.469/79-Ses-
são 22, constante ao fls. 266 do processo
n .) 33.003/79, da seleção de consultoria
de que trata o Edital 155/78 em que a Con
sultrra foi declarada vencedora na forma'
do Decreto-Lei n g 200, datada de 25 de fe
vereiro de 1967.
(NO 13968 - 26-9-79	 Cr$1.842,00)

F.14aTr '-)t"	 rr.,'TQAT,,Àf

(Art. 7R5 do w.. oul. le 'AC. dr

i msr q umrkTr: Contrato da locação de Imóvel

N,

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO: A presente adjudicação resulta da aprova-
çao pelo Conselho de Administração do D.
E.R. em 09.07.79, da seleção de consulto-
ria de que trata o Edital n 2 155/78, em
que a CansUktóra;foi declarada yancsdera.
(N9 13957 - 26-9-79.r Cr$1.757,00)

• ;

PARTES: DEPARTAMENTO NACIONL DE ESTRADAS DE RODACEM.DNE.R

•,ANCZEIt NAJMAM.
)	 •	 I

OBJETO: Locação dos salas nOs 1.305 a 1.3,11,,,do oredia sito .e-Avenida
,,

! Presidente Vargas, n9:962, nesta Erod,ePe.

PRAZO:	 1 (um
j
 ano, a vigorar a patir de 17.9..79.

VALOR e DOTAÇÃO:VALOR: ' cRS 75.000,00 (setenbe cinco Mil-Si:baã'és

mensalmente, acrescidoS das despesas do condomnig

impostos e laxas; DOTAÇ)O: A despesa decorrente 	 do

presente cintrato, correrá à Conta da verba • 	

3.1.3.2.08.02.2.215.000.04/79, conforme NE-Nq

000.242-9/7§ datada de 02.02.79, no valor de CR$.

CRS 30-0.000100 (trezentos mil cruzeiros).

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO: Autorização e dispensa de licitação proces

sados com apoio no art. 126, parágrafo 2q,

alínea "g", do Dec.-Lei n q 200/-67, altera-

do pelo pec.-Lei -900/69, b exararia às fls.

175 do pr.ocesso administrativo n q 28,277/69

(N9 13967 - 26-9-79 	 Çx$987,00)

EMPRESA BRASILEIRA DOS TRANSPORTES URBANOS
• EXTRATO TERMO ADITIVO

FNDU N 9 22/77

• Terceiro Termo Aditivo ao Convenio FN-DU n 9 22/77,
que entre si fazem o Ministerió dos Transportes-MT, o Estado de Para

nã e. a Prefeitura Municipal de Curitiba, com a interveniencia da EM
presa Brasileira dos Transportes Urbanos-EBTU e 'de Secretaria de És

tads do .Planejamento:

OBJETO: Altera o prazo de validade que passa a ser de 01.07.79 a 30.
06.80, se na parte referente ã execução•do convênio cujos recursos

tem sua origem no FNDU/FDTU,

ASSINARAM: Mando Pereira Borges, pelo MT; Ney Aminthas de Barros Bra

ga, pelo Estado do Paraná, Jorge Guilherme de Magalhães Francisconie

Gil César Moreira de Abreu, pela EBTU; Vespero Mendes, pela Secreta

ria do Planejamento e Jaime Lerner, pela Prefeitura Municipal de Cu

ritiba.
(Ofício NO 115/79)

EXTRATO TERMO ADITIVO

FNDU N 9 30/78

Primeiro Termo Aditivo ao Convênio FNDU n 9 30/78
que entre si'fazem o Ministerio dos Transportes-MT, o Estado do Pa

rã e o Município de Belém, com a interveniência da Empresa 	 Brasi

leira dos Transportes Urbanos-ESTU e da Secretaria de Planejamento

e Coordenação Geral do Estado do Pará.

OBJETO: Altera o prazo de validade que passará a ser ate 30.06.80,

sé" na parte referente ã execução do convenio cujos recursos tem

sua origem no FNDU/FDTU.

ASSINARAM: Mando Pereira Borges, pelo MT; Alacid da Silva Nunes,pe

lo Estado do Pará; Jorge Guilherme de Magalhães Francisconi e Gil

Cesar Moreira de Abreu, pela EBTU; Fernando Coutinho Jorge, pela

Secretaria de Planejamento e Coordenação Geral do Estado do Pará e

Luiz Felipe Machado de Sant'Anna, pela Prefeitura Municipal de Be

lem.

(Ofício N9 113/79)

EXTRATO TERMO ADITIVO

FNDU N 9 37/78
Segundo Termo Aditivo ao Convênio FNDU n 9 37/78

que entre si fazem o Ministerio dos Transportes-MT, o Estado do Pa

raná e o Município de Foz do Iguaçu, com a interveniência da Empre

sa Brasileira dos Transportes Urbanos-EBTU e da Secretaria de Esta

do do Planejamento do Paraná.

OBJETO: Altera o prazo de validade que passa a ser de 01.07.79 a

30.06.80, só na parte referente 'é execução do convênio cujos recur

sos têm sua origem no FNDU/FDTU.

ASSINARAM: Mando Pereira Borges, pelo MT; Ney Aminthas de Barros Bra

ga, pelo Estado do Paraná; Jorge Guilherme de Magalhães Francisconi

e Gil César Moreira de Abreu, pela EBTU; Vespero Mendes, pela Secre
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VALOR  GLOBAL! Cr S 15.012.967,83 (quinze milhes doze mil

centos e sessenta e sete cruzeiros e oitenta

tras centavos).

novenove

e

Outubro de 1979

tarja do Planejamento e Clovis Cunha Vianna, pela Prefeitura Munici

pai de Foz do Iguaçu,
(OfCio NO 114/79)

EXTRATO TLRMO ADITIVO
rm pu N9 05/7B

Primeiro Termo Aditivo ao Conri : nio FNDU n Q 05/78

que entre si fazftm o Ministêrio dos Transportes-MT e o Coverno do
Estado de São Paulo, com a interveniência da Empresa 	 Brasileira
dos. Transportes Urhanos-EBTII, da Secretaria de Estado dos Negócios
dos Transportes do Estado de São Paulo e do Desenvolvimento 	 Rodo

* viiirict S.A, - DERSA.

OBJETO: Alterar a Clãusula Sétima - DO PRAZO DE VALIDADE -	 que
passaril a ser de 01,07,79 a 30.06,80,

ASSINARAM: Içando Pereira Borges, pelo MT; Paulo Salim Maluf, pelo
Estado de São Paulo; Leoa Alexander, pela Secretaria; Jorge (Itilher
me de Magalhães Prancisconi e Gil Cósar Moreira de Abreu,pelaUllie
Enio dos Santos- Pinheiro, pelo DERSA.
(0.acio Ms 112/79)

RIWIS FERROVIÁRIA FEDERAL
EXTRATO DE CONTRATO DE REPASSE DE P_MPCS
TIPO EM MOEDA ESTRANGTIRA MIEDRADO COM
A CAIXA ECONOMICA FEDERAL, EM 19.09.7n,

PARTESX fflievante - Caixa 1.:con&nie-r, Veders1

MutuSría	 Yerroviiiria Federal S.A.

Interveniente Ministerfo dos Transportes 0 )ango Nacional de Habitação

PINA4IDADE,l' MP 1109N0 da eallAeldade do Sistema Ferrevario do Trangula 	 fieln

Rerixonte - Rio de Janeiro - sTie Paulo * incluindo a concluún do projeto

do retroVie do Aço,

VALOR: O equivalente a US$ 150,000,000.00 (reato e cinquenta milhies do alares),

corrcapondente a Cr$ 4.382.250.000,00 (quatro bilbUo, trezentos e oiten-

ta e dois milb ge0 e duzentos n cinquenta mil cruzeiros).

CONDIÇÕES 

TRANCHE A 
	 TRANCRE 8

US$ 75,000,000.00
	 Vs$ 75,000,0ü°,00

1
h) atê Cr$ 450.000.000,0í) (quatrocentos e cinquenta .rdiihr,ã dn etuzeiros),

durante O mea de outubro do corrente ano.
r) Cr$ 9O0M00.00(1,00 (novAcenrce; mil/j.es de cruzeiros) durante o mes de

novembro prximo.	 •
dl Cr$ 1.000.0u0.uoo,N (h', bilhão de cruzeiros), durante.o mes de detem

bro primo.

AM0RTI7.AÇA0 PA ANTECIPAÇÃO:

a) na data da liberaçào di ia. parcela do repa:m ura ajuntado, 30Z (trin
ta por cento) de valor que venha n ser liberado;.

b) na data da liberação dd 2a. parcela do repasse ora ajustado, 50%

quente por cento) nu valor que venha a ser liberado;

c) na data da liberaçSo da terceira e Ultism parcela do repasse a impor-
t.:inch suficiente para n integral liquidação do saldo devedor RYFSA
CEF decorrente do adiantJmento aqui a-Jençndo e reais os juros e . cerre-
ção monetnrie tal como estabelecido na CiSusuin Terceira deste instru-
mento.

REMUNERAÇÃO DA C.E.F.:

JUROS:	 N% (oito por cento) a.a..

GARANTIAS:

- O 4n, presente a este ato, devidamente autorizado pela RFFSA, por este
instrumento c rui melhor forme de direito concorda expressamente em que
n CEP, ao efetivar o repasse ora avençado, retenho as írapottiincias né.-
eesaRriaa, em cada parcela do repasse, para o pagamento das parcelas de
reembolaa do adiantamento, nos termos da CISusul• QUINTA.

- o 1lniste7rio dos Transportes por .coce instrumento e Co. melhor teteia
direito, alsume e obrigação de incluir nas propostas orçament5riaa dos
exer k (çlc,a c,rrespondentes no prazo de pagamento do emprestimo externo,

as duteçOes nr. cessâríss -a satisfação das obrigeçOeo contratuais, na hi-
eStene de se verificar inauficiencia de recursos da mrs4,

COSPIMES CERAISz

Vigororiío, para o repasse oro ajustado, as mf, rimns- condiOes, obri,gaçU.$
rmun	 Tinis o Unto nãcionni le Habitoçáo contratou o emprestimo cx

1.rno r4O a ,..--nnOrrio lidera-J ..* peio ~leal BANE e discriminadas na Cal

sola PRUSIRA	 do instrutento.

ASSINATURAS:

Pela Caixa Ecçniço Federal - nu OnvFA MAcIEIKA, Presidente; pela Re4c.
Perrovirio reJeral 5.A. - ELMO SH,iit; Diretor PresidenteeAM
MARCOS MAZONL ANTRO?, Diretor; pelo Ministerle dos Transportes - ZUM)

RESENDE, Ministro; pele ilaoro Nacional de Habitaçizo ANR ALPNEU AMMUdi
Presidente co exercício.
(0fle10 NÇ 446/79)

PRAZO:-

11 prouteçSes iguais sumos

traia e consecutivas, vencendo-ae
10. -60 (sossenta)Moites tiPria o detteP

Mem.

PRAZO:

13 prostaçees iguais, semestrais

e consecutivas, vencendo-se o Ia. 7 2 (

setenta o dnín)Itenen npU o donembolao.

JUROS.;
	 JUROS:

138)) aa. moia LIBOR
	 1 1/4% n.o. mais a TIDOR

COMISSÃO DE COMPROMISSO:
	 COMISSÃO DE COMPROMISSO:

1/2% nAn,	 1/2X a.a.

.55,LA.DEA.D`rUÃO:
	

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO:

7/8Z
	 1 ing.

TAXA DE REPRESENUÇÃO:
	

TAXA DE REPRESENTAÇÃO:

US$ 12,000-00 abrangendo as Tronches A e $.

IMPOSTO DE RENDA;
	 InPOSTO DE RENDA:

Por conta do devedor
	 Por conta do devedor

TAXA DE REMUNERAÇÃO A CE:

0,5% sobre o valor de cada desembolso e reembolso.

ANTECIPAÇÃO PELA CAIXA ECONUICA FEDERAL:

'MOR:	 Cr$ 2.700.000.000,00 (dois bilhes e setecentos milhães de Lruzeiros).

DISPONI/UI-IDADE DO GRUITO:

AtC 21 de dezembro de 197'l, poderão ser efetuados saques que atinja9 . o li

mito de Cr$ 2.700.000.000,00 (dois bilhães e sete,enten ai1hes Ii cruzei

rei).

PRRVISÃo DF UTILIZAÇÃO:

a) are Cr$ 350.000.000,00 (trezentos e cinquenta milhSes de cruzeiros), du

rente o atas de setembro corrente.

7. "Mg-;',•:-	 _

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO
DA PESCA

1• 1
EXTRATO

ESPEC1E: Termo de Contrato de Empreitada celebrado em 26.09.79,

eutre a Superintendncia do Desenvolvimento da Pesca -

SUDEPE e a Empresa Construtora Arquit j enica Ltda.

OBJETIVO: Empreitada por preço global, de obras e serviços 	 de

enenharia no Contra Regional de Pesquisa e Treinamen

to em AqUicultura, na cidade de Pir.assununga, Estado

de Bào Paulo-SP,

CREDITO: Rubrica Orçamentãria 04.15,089.50 :48-04 - Elemento
	 de

Despesa 4.1.1.0. - Fonte B-40.

NOTA  DE EMPENHO: o t: 7 113, de . 10 de setembro de 1979.



INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVI
DÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. ,

SELEN - SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS LTDA.

SERVIÇOS TÉCNICOS DE ARTES GRÁFICAS NA SEÇÃO
DE ATIVIDADES INDUSTRIAIS, LOCALIZADA A RUA
FLORIANO PEIXOTO, N g 799, DE 211 A 60 FEIRA, EM
JORNADAS DE 08 HORAS, DE ACORDO COM A. C.ONVE
NIÊNCIA DO INSTITUTO, TOTALIZANDO 224 	 HORAS
DIÁRIAS E 4.847 HORAS MENSAIS.

3 (tres) meses, cora vidência a
01.08.79, podendo ser prorrogado
veniencia para as partes.

Cr$ 999•353,94 (novecentos e noventa e nove
mil, trezentos e cinqUenta e tr'ès cruzeiros e
noventa e quatro centavos), pagveis em parco
las de Cr$ 333.117,98 (trezentos e trinta "e

três reli, cento e dezessete cruzeiros e noven_
ta e oito centavos).

E ENCARGOS: Todas as despesas decorrente
de inteira responsabilidade

FISCALIZAÇÃO: Todos os serviços ora contra
jeitos 'a mais ampla fiscaliz
a qualquer hora.

O Foro do preSente contrato para qualquer pro
cedimento judicial seca previsto na Lei entaõ
vigente.

SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO

PROCESSO NO 415-000/00982/78

TOMADA DE PREÇOS N9 373/77

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS N 9 415-000/02/79

LOCATÁRIO:

LOCADORA:

OBJETO:

PRAZO:

VALOR:

partir	 de
se houver con

0NUS s do contrato, sao
da LOCADORA.

tados estare su
açao do INSTITUTO";

FORO:

_ .

1"7.--	 N.4-1."111 t:	 _e n=n•4 	 .05"_

Segunda-feira 1	 MARIO OFICIAL (Seção I	 'arte II)-
1

Outubro de 1979 5459

PRAZO DE VIGÊNCIA: 167 (cento e seaàenta e sete) dias úteis,con

tados do recébiffiento, pela CONTRATADA, 	 da

"Ordem de Inicio de Execução da Obra".

(EMP. N9 630/79)

e.

MIN.ISTÉRIO DA INDUSTRIA E DO COMÉRCIO

SIDERURGIA BRASILEIRA S.A.— SIDERBRÁS

TRADUÇÃO InI? 3457/79

Eu, BunnY Gustave Persijn, Tradutor Público Juramentado Intérprete Comercial
desta praça de Brasília — DF., certifico e dou fé que me foi apresentado nesta data um
documento exarado em idioma INGISS a fim dé traduzi-10 para o vernáculo, o que cum-
pri em razão do meu ofício e cuja tradução é a seguinte:

RESUMO DE CONTRATO

Siderurgia Brasileira S.A. — .SIDERBRÁS

Extrato de Contrato de Empréstimo Externo em Moeda

Credor: European Brazilian Bank — EUROBRAZ e Union Bank of Switzerland —
Londres

Tomador: Siderurgia Brasileira S/A — SIDERBRÁS — Valor: US$ 25.000.0000.00
(vinte e cinco milhões de dólares norte—americanos)

Data de Assinatura: 25 de julho de 1979.

Taxa de Juros: 7/ ao ano acima da LIBOR (London Intorbank Offered Rate) para de-
pósitos a 6 (seis) meses, calculados sobre os saldos devedores do empréstimo.

Taxa de Compromisso: 1/2% ao ano sobre o saldo do empréstimo não desembolsado,
contado a partir de 30 (trinta) dias da data de assinatura do contrato.

Taxa de Administração: 7/8% "flat" sobre o montante total do empréstimo.

Nada mais constando no referido documento, dou-o por feito, bem e fielmente tradu-
zido, aos dias vinte e cinco de setembro do ano de mil novecentos e setenta e nove. —
Prof. Bunny Gustavo Persijn, Tradutor Público Juramentado e Intérprete Comercial —
MAT. 3 —

(N? 09138 — 27.9.79 — Cr$ 4.315,00)

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

RETIFICAS_AO 

No CONVÊNIO- CNEN-N9 16/79 de 24/8/79, publicado no

D:a: de 12/9/79, Seção I - Parte: II - Págs. 5069 e

50 7O

Onde se	 PRAZO: Exercicio Financeiro de 1979.

Leia-se:	 PRAZO: Exercicio Financeiro de 1979 	 a

1980 ( atí 31.7.80),

COMPANHIA AUXILIAR DE EMPRESAS
ELÉTRICAS BRASILEIRAS

EXTRATO DO CONTRATO CELEBRADO ENTRE O DEPARTAMENTO NACIO

.NAL DE AGUAS E ENERGIA ELÉTRICA-DNAEE E A COMPANHIA AUXILIAR DE EMPRE

'5AS ELÉTRICAS BRASILEIRAS-CAEEB.

OBJETO DO CONTRATO - A prestação dos serviços de apoio à execução de

levantamentos, investigações, análise, processa

mento de dados (inclusive por computador) e outros trabalhos correla

tos, incluindo tomada de contas e tombamento, bem como assessoria téc

nica às empresas concessionárias de serviços públicos.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO - Dispensada nos termos da letra "f", Parágra

fo' 29, do Artigo 126, do Decreto-Lei n9 200, de

25 de fevereiro de 1967.

VALOR db CONTRATO - Estimado em Cr$ 143.600.000,00 (cento e quarenta'

e três milhões e seiscentos mil cruzeiros).

CRÉDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA - Os serviços deste Contrato se-4.

rão remunerados pelas Empresas Concessionárias de

serviços públicos de energia elétrica.

. PRAZO DE VIGÊNCIA - O prazo para execução dos serviços será de 24 .(vin

te e quatro) meses, com vigência a partir de data

_

de assinatura do Contrato, prorrogávelpor ajuste entre as partes

diante Termo Aditivo ao presente instrumento.

Assinam o Contrato: Pelo DNAEE LUIZ CARLOS MENEZES - Diretor-Geral

Pela CAEEB: MAURÍCIO DANTAS ' TORRES - Presidente

CLAUDIO MURILO LEAL Diretor
-

(N9 9187 - 28-9-79 - Cr$2.590,00)

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

SISTEMA NACIONAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Instituto Nacional de Assistência Médica
da Previdência Social

RESUMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS DE REFORMA 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE MATERIAL E SERVIÇOS GERAIS, em

São Paulo, faz saber que foi realizado o seguinte contrato:-

Extrato do Contrato n9 04/79 - PROCESSO 321-000/0012398/79 - TOMADA

DE PREÇOS n9 06/79. Na forma da decisão exaráda às fls. 64, do pro

cesso citado, foi firmado em 17 de Setembro de 1.979, com vigência a

partir de 28.09.79, o contrato n9 04/79, entre o INAMPS e a 	 firma

CONSIVIL ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., para a execução dos 	 servi

ços de adaptação, conservação, reparos e outros, no prádio onde está

instalado o Posto de Assistência Médica Catanduva, na cidade de Cá

tanduva, estado de São Paulo, pelo prazo de 120 (cento e vinte)dias.

A despesa, no valor total de Cr$ 1.604.550,00 (hum milhão e seíscen

tos e quatro mil, quinhentos e óincoenta cruzeiros), correrá por con

ta da dotação orçamentária prõpria, tendo sido emitida a Nota de Em

penho n9 11/79-2001/9117/313-16, em 12.09.79.

Instituto de Administraçâo Financeira da Previdência
e Assistência Social

Central de Medicamentos

EXTRATO

Extrato do Contrato celebrado entre a CEME — Central de Medicamentos e Syntex
do Brasil Indústria e Comércio, para fornecimento à primeira, pelo segundo, de produto

farmacêutico.

Modalidade de Licitação — Concorrência 001/79

Data de Assinatura: 27.9.79

Orçamento FUNCEME 1979 — Atividade 15754314-006

Elemento de Despesa — 3.1.2.0. — Empenho n? 524 de 20.9.79

N? do Documento: CT — CODEPRO 179/79

me
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Valor Total: Cr$ 2.993.280,00 (dois milhões. quatrocentos e noventa c très mil. duzen
tos e oitenta cruzeiros)

Vigência: 6 (cinco) meses, a contar de sua publicação no Diário Oficial da União.
Brasilia•OF., 27 de setembro de 1979. - Leonlida ~emir Winter - Presidente da

CEME Ezequiel •dos Santos Mandes - pela Contratada.
(of. n? 3723/79)

EDITAIS E AVISOS
AnNisTÉRI0 DA AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

TOMADA DE PREÇOS N9 11/79 

OBJETO

	

	 Transporte local de mOveis, equipa-
men•os e materiais diversos.

DATA DA ABERTuRA DAS PROPOSTAS: Dia 12 de outubro	 de
1979, ãs 10:00 horas.

neiro, Eetado do Rio de Janeiro, a1;s1 doe que adiados das seesOm
anteriores.

PROCESSOS FISCAIS;

Estado do Rio de Janeiro 
NT 03/79
Companhia Açucareiro
Recurso Vo1unt4rio - Infração AO art. 50 da Resolu
ção 2005/68
Edgard de Abreu Cardoso

Estado do EspIrito,Santo 
AI 54/76
Unina Paineiras S/A

ao art. 36, alíneas
10 da Lei 4870/65

Adilson Vieira Macabu
Estado de São Paulo 

X1 209/77
Usina AçUcareirn Bela Vista S/A (Usina Bela Vista)
Recurso VoluntArio - Infroção ao art. 13 DL 16/66
§ 20 mesmo ort.
Murilo Pargo de Mornos Rego

Parais° (Usina Po'reaso)

I.	 I

Sala da Comissão Permanente de Lici
taçSes, no Edifício Sede do IBDF,
localizadoà.' Avenida L-4 Norte . Se
tor de Ãxeas Isoladas Norte - Brasí
lia—DF,
Afixado na entrada do EdifíciO, no
endereço acima mencionado.

A Comissão Permanente de Uicitaçaes
estará ã disposição dou interessa
doe para qualquer esclarecimento re
ferento a ao conteiádo do Edital, de

segunda a sexta feira, no horário
normal de expediente.

Brasília, 26, de outubro de 1979.

Diaoir fir~no de Macêdo
Presidexte da Comiss'ão Permanente

de Licitaqões IBDP/AC.

Estado de )íina Gerais 

AI 342:/78

Indastrin Alimontícia Sinhet S/A
Recurso Voluntilrio InfraçÃo aos arta. 40 ou 42
cic art. 60. letra "b", todos do Decreto-lei 1831/39
sem prejuízo do disposto do art. 8 0 do Decreto,lei
,56/66

Relator	 : Maria da Natividade Duorte Ribeiro Petit

INSTITUTO BRASILEIRO DO CAPE

NVISODEl'ItE-Q1.1:11,TFICAÇA0

Vara construção de unidade armazenadora Jequié, Estado da Bebia, compreen-
dendo armazém com 9.400,00 m2 de área de piso e suas obras de apoio e infra-estrutura.
Os Interessados porWrão toront cli s ncia do Edital de Pré-Qualificação no Quadro de •vi•
so,4 da Autarquia. a Avenida Itodrigues 129. andar térreo - Rio de Janeiro - o
obter cópia do me.smo e dervais informnçõen no g : andar, sala bo9. A documentação será
recebida .nté o dia Ui 11(.79.

de juiN.ÇÁtu, 21dr' nettnitiro do 1379 - Júlio 111illniersdorf Netto, - Presidente da
Comissão. - Portada DIRAD. 572 79..

(O(ício n? 406/79)

Processo,
Notificação
Assunto

Relator

Processo
Recorrente
Assunto

Rolator

Processo
Rocorrente
Assunto

rielator

P ro coeso
Recorrente
Assunto

LOCAL

rasposiçÃo-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
COLÉGIO PEDRO II

EDITAL DE CONVOCAÇÁO

Convoco ti Professora de Ensino de 1: e :r Graus • 1..T•1-402-:W. Maria Itégina de
Campos Sales Fninchini Neto para, no prazo de quinze dias. a contar da data da publica-
ção, comparecer à Seção Sul do F.zzternoto Bernardo de Vasconcelos. a fim de aprusentar
defesa escrita no processo administrativo a que responde, sob pena de revelia.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1979- Lury Lima lincha -- Secretaria da CotnisNao
de inquérito

Of. ti? 119/79

MINISTËRIO DA INDUSTRIA E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo

Ros termos do artigo 9 0 da Resolução n D 2068,4e
2 de Setembro de 1974, oa processos abaixo relacionados acham-
se em pauta de julgamento para Is sessões contenciosas, ordinári
as, nós dias Ia de outubro; 8 e 22 de novembro, ;te quinze horas,
19 de outubro; 9 e 23 de novembro, às dez horas e trinta	 minu-
tos, na sala do Conselho Deliberativo do Instituto do AçUcar 	 e
do Alcool, na Praça Quinze de Novembro, 42, 8 52 andar, Rio de Ja-

COLEÇÃO DAS LEIS
1979

VOLUME 1

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de janeiro a março
Divulgação n.° 1.309

Cr$ 30,00

VOLUME II

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decretos de janeiro a março

Divulgação n.° 1.310

Cr$ 106,00

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,0(1


